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As inundações que afetam o Vale do Taquari são causadas por eventos intensos de 
precipitação pluviométrica na Bacia Hidrográfica do Rio Taquari-Antas. Os impactos 
socioambientais decorrentes das inundações ocorrem, principalmente, devido à 
urbanização irregular das áreas sujeitas às inundações ao longo do tempo. O objetivo 
do estudo consiste em calcular o tempo de retorno e realizar o mapeamento e a análise 
das áreas urbanas e das edificações atingidas pelos diferentes níveis de inundações do 
Rio Taquari na cidade de Lajeado. Para execução do trabalho foram consolidados os 
registros das enchentes e das inundações ocorridas no município de Lajeado, no 
período de 1980 até 2015, disponibilizados pelo Porto Fluvial de Estrela, CIH - Univates 
e a ANEEL. O tempo de retorno foi calculado por meio do método de distribuição dos 
valores extremos de Weibull e Log Pearson Tipo III. O mapeamento das áreas e das 
edificações atingidas pelas inundações foi realizada no software ArcGis, a partir de uma 
base digital de informações espaciais, organizada pela empresa BASE S.A. em 2013 e 
disponibilizada pela Secretaria de Planejamento de Lajeado, em escala 1:2.000. A 
referida base cartográfica é composta por curvas de nível, pontos notáveis, hidrografia e 
fotografias aéreas coloridas, com resolução espacial de 16 cm. As curvas de nível e os 
pontos notáveis foram interpolados para a geração do modelo numérico do terreno, o 
qual permitiu delimitar as manchas de inundação de diversos níveis, validadas com o 
apoio de pontos de controle tomados em campo. As fotografias aéreas permitiram 
delimitar as edificações localizadas dentro das áreas atingidas pelas inundações. Na 
cidade de Lajeado considera-se a altitude ortométrica de 13 m como o nível de 
referência do Rio Taquari, que transborda causando inundações a partir do nível de 19 
m. Desde 1940, o nível de 19 m foi superado 87 vezes, indicando uma recorrência 
superior a uma inundação por ano. A análise do tempo de retorno indica a probabilidade 
de ocorrência de uma inundação a cada ano. Para o nível de 21 m a análise apontou 
uma inundação com tempo de retorno de 1,55 anos, enquanto que o nível 25 m, possui 
tempo de retorno de 6,48 anos e, para um nível extremo, como a como a cheia de 1941, 
que superou os 29 m, o tempo de Retorno é de 166,67 anos. Foram mapeadas as áreas 
atingidas pelas inundações do nível de 13 m até o nível de 30 m. Já as edificações 
atingidas pelas inundações foram mapeadas sobre as áreas de risco delimitadas pelo 
CPRM e cruzadas posteriormente com as áreas mapeadas. A última inundação, 
ocorrida em 10 de outubro de 2015, que atingiu o nível de 23,81 m, apresenta tempo de 
retorno de 3,91 anos, gerou uma área afetada de 3,24 km² e atingiu 466 edificações, 
refletindo na remoção de 97 famílias desabrigadas e ainda, 55 desalojadas.  Este estudo 
pretende contribuir na adoção de ações preventivas e de resposta, pelos órgãos 
responsáveis, para a gestão otimizada das inundações, além de contribuir para o 
planejamento urbano do município de Lajeado. 
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The floods that affecting the Vale do Taquari are caused by intense rainfall events in 
the hydrographic basin of the Taquari-Antas River.Social and environmental impacts 
of floods occur mainly due to irregular urbanization of areas subject to flooding over 
time.The objective of study is to calculate the return time and do the mapping and 
analysis of urban areas and infrastructure affected by the different levels of the 
Taquari River flooding in the city of Lajeado. For workexecution were consolidated 
records of floods and flooding in Lajeado city, from 1980 to 2015, available River Port 
of Estrela, CIH-Univates and ANEEL. The return time was calculated by the method 
of distribution of the maximum values of Weibull and Log Pearson Type III. The 
mapping of areas and edifications affected by the floods was held at ArcGis software, 
from a base of digital spatial information, organized by the company BASE SA in 
2013 and made available by Lajeado’s Planning Secretariat, in scale 1: 2,000.Such 
cartographic base consists of contours, notable points, hydrography and color aerial 
photos, with spatial resolution of 16 cm. The contours and notable points were 
interpolated to generate the numerical model of the terrain, which allowed defining 
the flood spots at various levels, validated with the support of control points taken in 
the field. Aerial photography allowed to determine the infrastructure located within the 
areas affected by flooding.In Lajeado city is considered the orthometric height of 13 
m as the reference level of the Taquari River, overflowing causing floods from the 
level of 19 m. Since 1940, the level of 19 m was exceeded 87 times, indicating a 
higher recurrence of one flood per year. To the level of 21 m analysis pointed a 
flooding with a return period of 1.55 years, while the level 25 m, has return time of 
6.48 years and, to an extreme level, as like the full 1941 that exceeded 29 m, the 
return time is 166,67 years. Have been mapped areas and infrastructure affected by 
flooding level of 13 m until the level of 30 m. Already the constructions affected by the 
floods were mapped over the risk areas delimited by CPRM and after crossed with 
the mapped areas. The last flood, which occurred on October 10, 2015, which 
reached the level of 23.81, presents return time of 3,91 years, generated an affected 
area of 3.24 square kilometers, reaching 466 buildings, reflecting the removal of 97 
homeless families and also 55 displaced. The study intends to contribute to the 
adoption of preventive measures and response by the Civil Defense for optimum 
management of floods, and contribute to the urban planning of the Lajeado city. 
 
 














LISTA DE ILUSTRAÇÕES 
 
LISTA DE FIGURAS 
 
Figura 1 - Representação dos Leitos menor e maior de inundação .......................... 24 
Figura 2 - Bacia Taquari-Antas e a localização do município de Lajeado, RS .......... 27 
Figura 3– Localização do município de Lajeado / RS. .............................................. 31 
Figura 4 - Fluxograma da estrutura do SPAE do Vale do Taquari ............................ 37 
Figura 5 – Carta de Inundação da área urbana de Lajeado/RS ................................ 48 
Figura 6 – Área de estudo do presente trabalho ....................................................... 52 
Figura 7 - Fluxograma metodológico do trabalho. ..................................................... 55 
Figura 8 – Ajuste da distribuição de Weibull ............................................................. 67 
Figura 9 - Ajuste da distribuição Log Pearson Tipo III ............................................... 70 
Figura 10 – Modelo Digital de Elevação do Terreno de Lajeado. .............................. 71 
Figura 11 - Carta de Inundação 19 m ........................................................................ 72 
Figura 12 - Carta de Inundação 21 m ........................................................................ 72 
Figura 13 – Carta de Inundação 23 m ....................................................................... 73 
Figura 14 - Carta de Inundação 25 m ........................................................................ 73 
Figura 15 – Carta de Inundação 27 m ....................................................................... 74 
Figura 16 - Carta de Inundação 30 m ........................................................................ 74 
Figura 17 - Carta de inundação da cidade de Lajeado .............................................. 75 
Figura 18 - Diferença entre a área de inundação mapeada e a observada. ............. 77 
Figura 19 - Localização dos pontos de controle sobre o MDE .................................. 78 
Figura 20 - Localização dos pontos de controle sobre a imagem estudada .............. 78 
Figura 21 - Setores de risco mapeados pelo CPRM para Lajeado. .......................... 82 
Figura 22 - Edificações localizadas nos setores de risco. ......................................... 82 





Figura 24 - Edificações atingidas pelas inundações de magnitude média. ............... 86 
Figura 25- Edificações atingidas pelas inundações de magnitude grande. ............... 87 
Figura 26 - Edificações atingidas pelas inundações extremas nos Setores de Risco 
do CPRM. ........................................................................................................... 87 
Figura 27 - Edificações atingidas pela inundação de 10 de outubro de 2015. .......... 88 
Figura 28– Localização dos desabrigados pela inundação de 10 de outubro de 2015.
 ............................................................................................................................ 89 
Figura 29 – Hidrograma da inundação de 21 de setembro de 2015. ........................ 91 
Figura 30 - Evolução temporal das manchas de inundação de 21/09 a cada 6 horas.
 ............................................................................................................................ 92 
Figura 31 - Hidrograma da inundação de 10 de outubro de 2015. ............................ 94 
Figura 32 - Evolução temporal das manchas de inundação de 10/10 a cada 6 horas.





























LISTA DE TABELAS 
 
Tabela 1 – Série histórica de inundações dos municípios de Lajeado e Estrela/RS. 31 
Tabela 2 – Diferença dos níveis históricos máximos do CIH e da ANEEL para o Rio 
Taquari no município de Lajeado / RS ...................................................................... 62 
Tabela 3 – Série Histórica Consolidada das Inundações de Lajeado. ...................... 62 
Tabela 4 – Probabilidade de ocorrência e tempo de retorno das inundações 
considerando os registros desde 1940. ..................................................................... 65 
Tabela 5 – Tempo de Retorno para os níveis de inundação do Rio Taquari no 
município de Lajeado / RS (Série 1940 – 2015) ........................................................ 66 
Tabela 6 – Probabilidade de ocorrência e tempo de retorno das inundações 
considerando os registros do Porto Fluvial de Estrela desde 1980. .......................... 68 
Tabela 7 – Tempo de Retorno para os níveis de inundação do Rio Taquari no 
município de Lajeado / RS (Série 1980 – 2015). ....................................................... 69 
Tabela 8 – Área atingida por cada nível de inundação no município de Lajeado...... 76 
Tabela 9 – Pontos de controle utilizados para validar a cota de inundação simulada 
de 23,81 m. ............................................................................................................... 79 
Tabela 10 – Cruzamento entre as construções mapeadas e a população afetada em 
cada setor de risco identificado pelo CPRM. ............................................................. 83 
Tabela 11 – Edificações delimitadas em cada nível de inundação mapeado. .......... 85 
Tabela 12 – Variação do nível do Rio Taquari a cada intervalo de 6 horas durante a 
inundação de 21 de setembro. .................................................................................. 91 
Tabela 13 – Análise do tempo de permanência de cada nível da inundação de 21 de 





Tabela 14 – Variação do nível do Rio Taquari a cada intervalo de 6 horas durante a 
inundação de 10 de outubro. ..................................................................................... 95 
Tabela 15 – Análise do tempo de permanência de cada nível da inundação de 10 de 








































1 INTRODUÇÃO .............................................................................................................................. 13 
1.1Objetivo Geral ........................................................................................................................... 17 
1.2 Objetivos Específicos ............................................................................................................. 18 
1.3 Justificativa .............................................................................................................................. 18 
2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA .................................................................................................... 20 
2.1 Enchentes e Inundações ....................................................................................................... 23 
2.2 Bacia Hidrográfica Taquari Antas e Inundações na Região do Vale do Taquari ......... 27 
2.3 Inundações em Lajeado ........................................................................................................ 31 
2.4 Sistemas de Previsão e Alerta de Inundações .................................................................. 35 
2.4.1 Reativação da rede de monitoramento de chuva e nível dos rios ............................ 36 
2.5 Geotecnologias em estudos de inundações ...................................................................... 39 
2.5.1 Geoprocessamento .......................................................................................................... 40 
2.5.2 Sensoriamento Remoto ................................................................................................... 42 
2.5.3 Mapeamento das inundações ......................................................................................... 43 
2.5.3.1 Probabilidade de Ocorrência eTempo de Retorno das inundações ...................... 45 
2.5.3.2 Cartas de Inundação ..................................................................................................... 47 
2.5.3.3 Mapeamento das Edificações nas áreas sujeitas as inundações ......................... 49 
2.5.3.4 Tempo de Permanência das Inundações .................................................................. 50 
3 METODOLOGIA .......................................................................................................................... 52 
3.1 Área de estudo ........................................................................................................................ 52 
3.2 Materiais e softwares ............................................................................................................. 53 
3.3 Procedimentos metodológicos.............................................................................................. 54 
3.3.1 Consolidação da Série Histórica de Inundações ......................................................... 55 
3.3.2 Cálculo da Probabilidade de Ocorrência e do Tempo de Retorno das Inundações..... 56 





3.3.4 Mapeamento das edificações atingidas pelas inundações ........................................ 59 
3.3.5 Análise e mapeamento do tempo de permanência das inundações ........................ 59 
4 RESULTADOS E DISCUSSÕES ........................................................................................... 61 
4.2 Probabilidade de Ocorrência e Tempo de Retorno das Inundações ............................. 64 
4.3 Mapeamento das áreas sujeitas às inundações ................................................................ 70 
4.3.1 Validação do mapeamento dos níveis das inundações ............................................. 76 
4.4 Mapeamento das edificações atingidas pelas inundações .............................................. 81 
4.5 Análise do tempo de permanência das inundações ......................................................... 90 
4.5.1 Análise da Inundação de 21 de setembro de 2015 - 21,40 m ................................... 90 
4.5.2 Análise da Inundação de 10 de outubro de 2015 - 23,81 m ...................................... 94 
5 CONCLUSÕES ............................................................................................................................ 99 
REFERÊNCIAS.............................................................................................................................. 102 































O homem, desde a sua origem, convive com as condições naturais do 
planeta, tanto no seu uso como na sua sobrevivência (TUCCI, 2013). Ao longo de 
sua existência e evolução, a humanidade se fixou próximo aos recursos hídricos, 
justificado pela necessidade de uso contínuo da água para o consumo ou para 
atividades como a agricultura, pecuária, indústria, bem como para transporte, 
favorecendo o desempenho comercial e interligando populações ribeirinhas 
(OLIVEIRA, 2010). 
As enchentes são mais antigas que a existência do homem na Terra, pois 
constituem em fenômenos naturais dos regimes dos rios, presentes no ciclo 
hidrológico natural de qualquer curso hídrico (TUCCI; BERTONI, 2003; ALVES et al., 
2013). No entanto, a ocupação antrópica gradual realizada ao longo das bacias 
hidrográficas foi realizada sem um planejamento adequado, com reduzida 
preocupação acerca da preservação do meio ambiente (TUCCI, 2013). Ao ocupar as 
várzeas e as planícies fluviais é comum o enfrentamento, por parte da população, de 
problemas com o regime fluvial natural dos rios, onde se verifica a ocorrência de 
enchentes e inundações (GUASSELI; OLIVEIRA; ALVES, 2013). 
Cabe ressaltar que as enchentes consistem na elevação do nível dos cursos 
de água, podendo ou não causar inundações. Quando os rios se elevam até o limite 
do canal principal ou leito menor, caracteriza-se o evento como uma enchente. Já as 
inundações, ocorrem quando há o transbordamento das águas para as áreas 
adjacentes, atingindo edificações localizadas nas áreas sujeitas às inundações 
periódicas (GOERL; KOBIYAMA, 2005). 
De acordo com Santos (2007), as enchentes e as inundações são fenômenos 





catástrofes. Os impactos negativos causados por esses fenômenos estão 
relacionados com as intervenções antrópicas sob as condições e limites naturais do 
meio em que vive a população, principalmente em áreas suscetíveis, como as 
planícies de inundações (ALVES et al., 2013). 
Para Tucci, Porto e Barros (1995), as inundações são decorrência de dois 
processos, que ocorrem isolados ou em conjunto, sendo um deles as inundações 
em áreas ribeirinhas: inundações naturais, que atingem a população que ocupa o 
leito maior dos rios, principalmente pela falta de planejamento da ocupação do solo, 
e o outro, pela urbanização: são as inundações provocadas pelos processos de 
ocupação urbana. 
As inundações ribeirinhas ocorrem, principalmente, pelo processo natural, no 
qual o rio ocupa o seu leito maior, em razão de intensas precipitações, com um 
tempo de retorno médio de dois anos. Este tipo de fenômeno ocorre normalmente 
em grandes bacias hidrográficas (>1.000km²) e é decorrente de fatores naturais 
(TUCCI; PORTO; BARROS, 1995). Nos países em desenvolvimento, os impactos 
das inundações sobre a população são causados pela ocupação inadequada do 
espaço urbano, principalmente quando ocorre a ocupação irregular de áreas sujeitas 
às cheias no entorno de arroios e rios (TUCCI, 2007). 
Para Foglia (2015), os aglomerados urbanos aumentaram de forma 
significativa após a revolução industrial, quando a população iniciou a migração da 
agricultura para a indústria e consequentemente, para os serviços na cidade. Até 
esta época, as áreas urbanas eram fontes de emprego e consumo, bem como de 
proliferação de doenças devido à falta de saneamento, que por sua vez, está 
relacionada ao crescimento desordenado da população e a falta de estrutura urbana 
para acomodar a população. 
Nos países desenvolvidos, no final do século 19 e parte do século 20, a 
modernização das cidades já havia evoluído significativamente, pois envolvia 
abastecimento de água potável para a população, pavimentação, iluminação, 
afastamento do esgoto, evitando assim, em parte, a proliferação de doenças. Neste 





os interesses da população com forte adensamento. Para Tucci (2007), a maioria 
dos países em desenvolvimento está na fase higienista.  
Na segunda metade do século XX, a forte intervenção no ambiente, como as 
alterações nos rios, grandes viadutos, túneis e o escoamento dos esgotos na rede 
pluvial sem tratamento passaram a degradar significativamente o meio urbano. Os 
países desenvolvidos passaram para a fase corretiva, com o tratamento do esgoto 
doméstico, o controle das inundações urbanas, entre outras. Já os países em 
desenvolvimento, como o Brasil, ainda estão nesta fase, principalmente no que diz 
respeito ao esgoto doméstico, problemas de tráfego, melhorias no planejamento 
urbano e a gestão dos desastres naturais (TUCCI, 2007). 
A complexidade e o interesse coletivo sobre os sistemas hídricos cresceram 
em razão da diminuição da disponibilidade hídrica e da deterioração da qualidade 
das águas. O planejamento da ocupação das bacias hidrográficas é necessário 
numa sociedade com usos crescentes de água, e que tende a ocupar espaços 
suscetíveis às inundações, além de danificar o seu meio (TUCCI, 2013). Na busca 
por soluções, verificou-se que não bastava atuar sobre o problema depois da 
ocorrência do mesmo, mas sim, trabalhar de forma preventiva na origem dos 
mesmos (TUCCI, 2007).  
Como soluções ambientalmente sustentáveis para as atuais infraestruturas, 
bem como para novos empreendimentos, se faz necessário o gerenciamento 
integrado da ocupação urbana, com a preservação das funções naturais de 
infiltração e das redes naturais de escoamento (TUCCI, 2007). Segundo KOBIYAMA 
et al (2006), a cada R$ 1 investido em prevenção equivale, em média, entre R$ 25 e 
R$ 30 de obras de reconstrução pós evento. Os desastres naturais podem ter 
magnitudes variadas, exigindo a alocação de recursos e estudos preventivos nem 
sempre disponíveis. 
No Brasil, a inexistência de ações preventivas sobre a ocupação de áreas de 
risco nos Planos Diretores Urbanos, de uma grande parcela dos municípios, levou à 
ocupação desordenada das áreas ribeirinhas pela população de baixa renda. 
Também cabe ressaltar, a ocupação das áreas de médio risco hidrológico, ou seja, 





significativos prejuízos quando atingidos por eventos de magnitude maior (TUCCI; 
PORTO; BARROS, 1995; OLIVEIRA, 2010). 
Oliveira (2010) destaca que muitos municípios localizados nos países em 
desenvolvimento possuem recursos econômicos insuficientes para investir na 
adequação da ocupação das áreas de risco de inundações. Para Oliveira, Guasseli 
e Alves (2013), os municípios localizados às margens de cursos de água sofrem 
uma série de impactos socioeconômicos quando os rios avançam sobre as áreas 
com atividades antrópicas, causando danos em equipamentos públicos, a 
paralisação de atividades econômicas, a contaminação por doenças de veiculação 
hídrica, perdas materiais e até humanas. 
Neste contexto, o monitoramento, a previsão e o controle de eventos 
extremos, como as inundações, é imprescindível, principalmente em regiões 
urbanas, devido à quantidade de vidas, bens materiais, saneamento e 
infraestruturas envolvidos no processo (FERREIRA et al, 2007). Algumas medidas 
para o controle dos eventos extremos, como as inundações, são apresentadas por 
Tucci (2013), e, se constituem em medidas estruturais e não estruturais. 
As medidas estruturais são aquelas que modificam o sistema fluvial evitando 
os prejuízos decorrentes das inundações. Já nas medidas não estruturais, os 
prejuízos são reduzidos através da melhor convivência da população que vive em 
áreas vulneráveis às inundações (TUCCI, 2013). O mesmo autor ressalta ainda que, 
é ingenuidade do homem acreditar que poderá controlar as inundações em sua 
totalidade e que as medidas, sempre visam reduzir as suas consequências.  
Uma parte de significativa relevância dentro das medidas não estruturais, diz 
respeito à utilização de sistemas de monitoramento, previsão e alerta de 
inundações. Para Tucci e Bertoni, (2003), os referidos sistemas têm a finalidade de 
evitar o fator surpresa na população, prevendo eventos intensos de chuva e o 
aumento do nível dos rios, facilitando a retirada das pessoas e dos bens móveis das 
áreas sujeitas às inundações. Estes sistemas, integrados às séries históricas, bases 
digitais de informações e imagens de satélite, são importantes para auxiliar na 





inundações, para o ordenamento da ocupação das áreas de risco e ainda, para a 
definição de estratégias preventivas e de contingência.  
Na área de estudo do presente trabalho, o município de Lajeado, localizado 
no centro-leste do Estado do Rio Grande do Sul, às margens do Rio Taquari, as 
inundações ocorrem periodicamente e causam grandes impactos no âmbito social, 
econômico e ambiental. Assim como a maior parte dos municípios brasileiros, 
Lajeado não foi teve o devido planejamento urbano ao longo de seu crescimento 
populacional. Para Eckhardt, 2008, a colonização e seu desenvolvimento ocorreram 
de forma espontânea à margem direita do Rio Taquari, de modo que um dos 
principais problemas socioeconômicos e ambientais do município esta associado ao 
enfrentamento das inundações. 
 Cabe destacar que as inundações que ocorrem em Lajeado são de origem 
natural (FERREIRA et al, 2007; ECKHARDT, 2008). O Rio Taquari drena as águas 
das cabeceiras, que em geral constituem áreas de grande declividade, produzindo 
escoamento de alta velocidade e, como consequência, a variação do nível durante 
do rio pode ser de vários metros em um curto espaço de tempo. Assim, quando o 
relevo é acidentado em uma bacia hidrográfica, as áreas que apresentam altos 
riscos de inundação são justamente as que apresentam características planas e 
mais baixas (TUCCI; BERTONI, 2003; TUCCI, 2007; TUCCI, 2013).  
No município de Lajeado, que sofre com a ocorrência frequente das 
inundações, existe atualmente a necessidade da atualização do mapeamento de 
áreas suscetíveis a problemática, bem como a espacialização das edificações 
atingidas pelas inundações. Além disso, é necessário atualizar o e os cálculos de 
probabilidade de ocorrência e tempo de retorno e observar o tempo de permanência 
das inundações. Todas estas analises são importantes para a melhor compreensão 
da ocorrência do fenômeno na referida área de estudo, sendo útil para a tomada de 
decisões sobre o planejamento urbano e a tomada de decisões de órgãos 
responsáveis para a redução dos impactos causados pelas cheias. 
1.1 Objetivo Geral 
 
Devido a problemática que o município de Lajeado / RS enfrenta com a 





oportuno no avanço do entendimento sobre a dinâmica das inundações no referido 
município com o objetivo principal descrito a seguir: 
Realizar o mapeamento e a análise das áreas urbanas e das edificações 
atingidas pelas inundações do Rio Taquari na cidade de Lajeado / RS. 
1.2 Objetivos Específicos 
 
− Atualizar a série histórica das inundações ; 
− Calcular a probabilidade de ocorrência e o tempo de retorno dos níveis das 
inundações; 
− Mapear e analisar as áreas sujeitas às inundações; 
− Mapear e analisar as edificações atingidas pelas inundações; 




A cidade de Lajeado, assim como as demais cidades do Vale do Taquari 
localizadas às margens do Rio Taquari, é atingida com frequência por inundações. 
Esses desastres naturais geram impactos socioambientais e econômicos variáveis 
em função da magnitude dos eventos, atingindo boa parte da população (KUREK, 
2012). Além disso, o referido município não teve a ocupação urbana planejada 
quando a cidade surgiu, ou seja, se desenvolveu de forma espontânea às margens 
do Rio Taquari, o que agrava os impactos relacionados com as inundações quando 
estas ocorrem (FERREIRA et al., 2007). 
O desenvolvimento de sistemas de monitoramento, a consolidação das séries 
históricas de inundações, a disponibilidade de bases digitais de informações e de 
imagens de satélite de alta resolução espacial favorecem o acompanhamento do 
desenvolvimento de determinado evento em períodos de elevada precipitação 
pluviométrica, o mapeamento das áreas e das edificações afetadas pelas 
inundações, a definição de estratégias preventivas e de contingência para a Defesa 





Tucci (2007), a utilização de mapas de inundação é essencial para definir as regras 
de construção e ocupação das áreas de alto risco, devendo obrigatoriamente ser 
implementados no Plano Diretor e Código de Obras dos municípios. 
Para destacar a importância do tema, somente no ano de 2015 houve três 
inundações que afetaram a cidade de Lajeado. A primeira ocorreu em 15 de julho, 
quando o Rio Taquari atingiu o nível de 20,65 m. A segunda inundação ocorreu em 
21 de setembro de 2015, quando o Rio Taquari atingiu o nível altimétrico de 21,40 m 
e a última ocorreu em 10 de outubro, quando as águas atingiram o nível de 23,81 m, 
representando 10,81 metros acima do nível referência de 13 metros. Em todos os 
eventos houve famílias desabrigadas. Desta forma, o presente estudo tem a 
pretensão de contribuir com estudos que visem melhorar a gestão das inundações 
na cidade de Lajeado, principalmente na abordagem preventiva, e para o 
























2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
Há cerca de 3,5 bilhões de anos a Terra vem evoluindo e construindo a sua 
história, de maneira longa e complexa, com constantes transformações que 
evidenciam uma sucessão de estados alternados entre situações de equilíbrio e não 
equilíbrio que resultam em paisagens distintas, habitadas pelas mais diversas 
formas de vida, que por sua vez se adaptam as paisagens e extraem do meio, 
recursos para garantia de sobrevivência de sua prole (SANTOS, 2007). 
Para Bertrand (2004), a paisagem é determinada como o resultado, em uma 
porção de espaço, da combinação dinâmica de agentes naturais como elementos 
físicos e biológicos, bem como ações antrópicas que, reagindo uns sobre os outros, 
fazem da paisagem um conjunto único e indissociável, em constante evolução, 
essencial para a existência humana. Desta forma, a paisagem atual, é de uma forma 
geral, um retrato do passado e será distinta no futuro (ALVES et al., 2013).  
Agentes naturais como a água da chuva e ventos, por exemplo, atuam 
constantemente sobre a paisagem, desagregando e carregando grãos e partículas 
de solo para acumular em outro local. Tal fato ocorre em sua normalidade, de forma 
lenta, podendo levar milhares de anos para suas transformações serem notadas, 
isso de acordo com as características físicas, químicas e biológicas do terreno 
(SANTOS, 2007). 
Quando essas transformações causadas pelos agentes naturais se 
manifestam no tempo e no espaço e são reconhecidas por observações simples ou 
pelo conhecimento científico, é atribuído ao fato o nome de fenômeno ou evento. 
Assim, a ocorrência de erosão, inundação, enchente, desertificação, arenização, 





resultantes de agentes naturais, ora acelerados ou induzidos pela ação humana 
(GOERL; KOBIYAMA, 2005). Quando os fenômenos naturais atingem áreas ou 
regiões habitadas pelo homem, causando-lhe danos, passam a se chamar desastres 
naturais (TOMINAGA; SANTORO e AMARAL, 2009; KOBIYAMA et al., 2006). 
De modo geral, os desastres naturais são determinados a partir da relação 
entre o homem e a natureza (KOBIYAMA et al., 2006; ALVES et al., 2013). Para 
Silva et al. (2009), desastre é caracterizado como o resultado de eventos adversos, 
naturais ou provocados pelo homem, sobre um ecossistema (vulnerável), causando 
danos humanos, materiais e/ou ambientais e consequentes prejuízos econômicos e 
sociais.  
Marcelino (2008) define desastres naturais como o resultado do impacto de 
fenômenos naturais extremos ou intensos sobre um sistema social, causando danos 
e prejuízos que excedem a capacidade da comunidade ou da sociedade atingida em 
conviver com o impacto. A intensidade de um desastre depende da interação entre a 
magnitude do evento e o grau de vulnerabilidade do sistema afetado (Silva et al., 
2009). 
Tominaga, Santoro e Amaral (2009) destacam que, em escala mundial, 
verifica-se nas últimas décadas, um aumento da ocorrência de desastres naturais e, 
consequentemente, dos prejuízos decorrentes. A partir dos anos 70, constata-se 
uma tendência global para o significativo incremento do número de desastres que, 
de acordo com EM-DAT apud Tominaga, Santoro e Amaral (2009) passou de 50 
registros por ano para 350 em 2008, tendo chegado a 500 em 2005. Os prejuízos 
estimados, que em 1975 eram de aproximadamente 5 bilhões de dólares, passaram 
a 180 bilhões em 2008. Em 2005, ano do Furacão Katrina nos Estados Unidos, o 
prejuízo associado aos desastres, atingiu 210 bilhões de dólares. 
Alcántara-Ayala (2002) ressalta que a ocorrência dos desastres naturais está 
ligada não somente à susceptibilidade dos mesmos, por suas características 
geoambientais, mas também à vulnerabilidade do sistema social sob impacto, ou 
seja, o sistema econômico-social-politico-cultural presente. De modo geral, os países 





desastres do que os países desenvolvidos, principalmente quando relacionado ao 
número de vítimas (KOBIYAMA et al., 2006). 
Para completar o referido cenário, as populações que vivem em áreas de 
risco, têm apresentado um crescimento anual de setenta a oitenta milhões de 
pessoas, sendo que, mais de noventa por cento dessa população, encontra-se nos 
países em desenvolvimento, com as menores participações dos recursos 
econômicos e maior carga de exposição ao desastre (TOMINAGA; SANTORO; 
AMARAL, 2009). 
No Brasil, a maioria dos desastres (mais de 80%) está associada às 
instabilidades atmosféricas severas, ou seja, são derivados da dinâmica externa da 
Terra, que são responsáveis pelo desencadeamento de secas, inundações, 
vendavais, tornados, granizos e escorregamentos de solos e/ou rochas 
(MARCELINO, 2008; KOBIYAMA et al., 2006).  
Estes fenômenos ocorrem normalmente associados a eventos pluviométricos 
intensos e prolongados, principalmente durante os períodos chuvosos. Com a alta 
variabilidade temporal e espacial, no Brasil, as maiores intensidades pluviométricas 
correspondem aos meses de inverno na região sul do Brasil (MARCELINO, 2008), 
enquanto que, na região norte, corresponde aos meses de fevereiro a maio 
(Morengo et al., 2011). Cabe ressaltar que, a sua ocorrência em excessos ou em 
escassez, geralmente causa transtornos à população, relacionados desde a 
produção agrícola nas áreas rurais, até as inundações que atingem as áreas 
urbanizadas (REBOITA et al., 2010; BACK, 2014).  
Com relação à distribuição espacial dos desastres naturais ocorridos no 
Brasil, mais de 60% dos casos ocorreram nas regiões Sudeste e Sul, distribuição 
esta que, é mais associada às características geoambientais somadas com as 
condições socioeconômicas, que fazem com que favelas e bolsões de pobreza se 
instalem nas áreas de risco e aumentem ainda mais a condição de vulnerabilidade 







2.1 Enchentes e Inundações 
 
Enchentes e inundações são eventos naturais que ocorrem com periodicidade 
nos cursos de água e, de acordo com Oliveira (2010), ocorrem normalmente em 
ambientes fluviais, sendo importantes para a manutenção da dinâmica hidrológica, 
bem como para processos geomorfológicos. Normalmente, este tipo de evento é 
ocasionado por chuvas fortes e rápidas ou chuvas de longa duração. É comum que 
algumas regiões e populações sejam mais afetadas pelas inundações, em função da 
magnitude e frequência dos fenômenos, bem como da vulnerabilidade do sistema 
social (PARIZZI, 2014). 
Oliveira (2010) e Tucci (2013) ressaltam ainda, que as inundações e 
enchentes se constituem fenômenos complexos, pois envolvem toda a rede de 
drenagem contribuinte do leito principal, ou seja, a bacia hidrográfica que o envolve, 
composta por diversos cursos d’água com características únicas, como declividade, 
largura, profundidade, entre outras. Já, de acordo com Tominaga, Santoro e Amaral 
(2009), a magnitude e a frequência das inundações ocorrem em função da 
intensidade e distribuição da precipitação, da taxa de infiltração de água no solo, do 
grau de saturação do solo e das características morfométricas e morfológicas da 
bacia de drenagem. 
Nos períodos de elevada precipitação sobre determinada bacia hidrográfica, a 
vazão aumenta de instante em instante, até atingir um ponto máximo, e, em seguida 
decresce de maneira mais lenta. Este acréscimo na descarga por certo período de 
tempo é denominado, como cheia ou enchente. Logo, esses fenômenos naturais são 
observados quando a vazão de um curso hídrico aumenta, sem ultrapassar sua 
capacidade de escoamento (OSTROWKY, 2000; GOERL; KOBIYAMA, 2005). 
Santos (2007) e Tucci (2007) também definem enchente como um fenômeno 
natural, que ocorre nos cursos de água, tanto em regiões urbanas, quanto rurais. O 
evento consiste na elevação do nível de um curso de água, seja este de pequena 
(córrego, riacho, arroio, ribeirão) ou de grande (rio) dimensão, podendo causar 
inundações, ou seja, o transbordamento da água além do canal principal. Não existe 





natural de inundação e esse fenômeno não é, obrigatoriamente, sinônimo de 
catástrofe ou desastre natural. 
Para Tucci e Bertoni (2003) e Tucci (2007), em períodos chuvosos, os rios 
saem do seu leito menor e ocupam o leito maior, dentro de um processo natural. No 
entanto, como isto ocorre de forma irregular ao longo do tempo, a população tende a 
ocupar o leito maior, ou seja, o homem ultrapassa os limites das condições naturais 
do meio em que vive ficando sujeito ao impacto das inundações, que passam a ser 
um problema social, econômico e ambiental. 
As inundações são consideradas eventos catastróficos quando a área 
inundável apresenta ocupação inadequada, como a construção de residências nas 
áreas ribeirinhas ou nas planícies de inundação. Ela pode ser provocada devido ao 
um excesso das chuvas ou uma obstrução que impediu a passagem da vazão de 
uma enchente, como um bueiro entupido ou mal dimensionado (SANTOS, 2007). 
As enchentes se constituem na elevação do nível de água de um rio, acima 
de sua capacidade natural de escoamento, podendo causar ou não inundações, 
enquanto o termo inundação é utilizado para definir o excesso do volume de água 
que não consegue ser drenado pelo canal principal (leito menor), inundando as 
áreas ribeirinhas (leito maior) (FIGURA 1), causando impactos sobre as estruturas 
fixadas nestes locais (CASTRO, 1998; TUCCI; BERTONI, 2003; ECKHARDT, 2008). 
Assim, as inundações são consideradas uma consequência das enchentes, 





Figura 1 - Representação dos Leitos menor e maior de inundação 
 
 Fonte: Eckhardt  (2008).  
 
Ostrowky (2000) salienta que as inundações podem ser potencializadas pela 
ação do homem, a partir de alterações no solo da bacia hidrográfica, como 
desmatamento, desnudamento, a urbanização e, consequentemente, a 
impermeabilização do solo. 
Em 1900, 13% da população mundial eram urbanas. No tempo atual, a 
população urbana chega a 50%, ocupando 2,8% do território do globo, enquanto a 
população urbana brasileira chega aos 83%. A população que migra para as cidades 
geralmente é de baixa renda, com reduzida capacidade de investimento, com 
tendência a adquirir e ocupar áreas com pouca infraestrutura urbana, contribuindo 
para o agravamento dos problemas de inundação ou deslizamentos (TUCCI, 2007). 
Santos (2007) relaciona este fato ao incremento no número de pessoas e 





Para Eckhardt (2008), o escoamento fluvial pode produzir inundações e 
impactos nas áreas urbanas em função de dois processos, que ocorrem 
isoladamente ou de forma integrada: inundações naturais da várzea ribeirinha e 
inundações devido à urbanização. As inundações naturais da várzea ribeirinha 
ocorrem, principalmente, pelo processo natural no qual o rio escoa pelo seu leito 
maior. Este tipo de enchente é decorrência do processo natural do ciclo hidrológico. 
Quando a população ocupa o leito maior, ou seja, as áreas de risco, os impactos são 
frequentes (TUCCI; BERTONI, 2003). 
Com relação às inundações decorrentes da urbanização, observa-se um 
aumento na frequência e magnitude desses eventos devido à impermeabilização, 
ocupação do solo e à construção da rede de condutos pluviais. A tendência do 
desenvolvimento urbano nas cidades brasileiras pode ainda produzir obstruções ao 
escoamento, como aterros e pontes mal dimensionados, obstruções ao escoamento 
de condutos pluviais, redução da qualidade de água, aumento de materiais sólidos 
nos corpos receptores e assoreamento (SUDERHSA, 2002; PARIZZI, 2014). 
Tucci e Bertoni (2003) ressaltam que os impactos associados ao aumento da 
urbanização correspondem ao aumento das vazões máximas, e, da sua frequência 
devido ao aumento da capacidade de escoamento através de condutos e canais e 
impermeabilização das superfícies. Relaciona ainda, o aumento da produção de 
sedimentos com a falta de proteção das superfícies e à produção de resíduos 
sólidos (lixo), também à lavagem das ruas, transporte de material sólido e às 
ligações clandestinas de esgoto cloacal e pluvial. Como consequência, a 
deterioração da qualidade da água superficial e subterrânea, bem como a 
contaminação de aquíferos. 
Também há impactos devido ao planejamento urbano inadequado e de 
infraestruturas urbanas mal dimensionadas, tais como: pontes e taludes de estradas 
que obstruem o escoamento; redução da seção do escoamento por aterros em 
pontes e para construções em geral; deposição e obstrução de rios, canais e 
condutos por lixos e sedimentos; projetos e obras de drenagem inadequadas, com 






Os fenômenos naturais que causam desastres podem trazer, além de 
prejuízos, benefícios para a sociedade. Enquanto que, em áreas urbanas as 
inundações promovem danos materiais e até perda de vidas, no ambiente rural, 
trazem benefícios diretos e indiretos para a sociedade, pois estes fenômenos 
hidrológicos contribuem para a morfodinâmica dos ambientes fluviais, promovendo 
grandes mudanças na mata ciliar e no comportamento da fauna ribeirinha e 
aquática, fornecendo grandes quantidades de fertilizantes para as áreas agrícolas 
(KOBIYAMA et al., 2006; ECKHARDT 2008).  
2.2 Bacia Hidrográfica Taquari Antas e Inundações na Região do Vale do 
Taquari 
A região do Vale do Taquari (FIGURA 2) está inserida na porção baixa da 
Bacia Hidrográfica Taquari-Antas. A bacia hidrográfica Taquari-Antas esta localizada 
a nordeste do Estado do Rio Grande do Sul, ocupa uma área total de 26.428,00 km², 
correspondendo a 9% do território do estado (FERRI, 1991, FEPAM, 2015). 
Figura 2 - Bacia Taquari-Antas e a localização do município de Lajeado, RS 
 





Ao todo, de acordo com dados da FEPAM (2015), 98 municípios estão 
inseridos total ou parcialmente na referida Bacia Hidrográfica que, tem os seguintes 
limites: ao norte com a bacia do rio Pelotas, a oeste e ao sul com a bacia do rio 
Jacuí e a leste com as bacias dos rios Caí e Sinos, sendo a Bacia Hidrográfica 
Taquari Antas o principal afluente do rio Jacuí, maior formador do Guaíba. 
O rio Taquari tem sua nascente no extremo leste do Planalto dos Campos 
Gerais, chamado de rio das Antas, até a confluência com o rio Carreiro, nas 
imediações do município de São Valentim do Sul. A partir daí passa, o Rio é 
chamado de Taquari, e desemboca no rio Jacuí, em Triunfo. Seus principais 
afluentes pela margem esquerda são os rios Camisas, Tainhas e Lajeado Grande e 
São Marcos, e pela margem direita, os rios Quebra-Dentes, da Prata, Carreiro, 
Guaporé, Forqueta e Taquari-Mirim. A extensão total do Rio Taquari-Antas é igual a 
530 km desde as nascentes até a foz, sendo 390 km denominado Rio das Antas e 
140 km, Rio Taquari. (FEPAM, 2015). 
No que diz respeito aos impactos causados pelas inundações, a Bacia 
Taquari-Antas apresenta considerável problemática, já que seus afluentes 
apresentam significativas variações das vazões, o que se justifica pela ocorrência de 
chuvas intensas e distribuídas sobre as áreas mais altas da referida bacia, 
concentrando grandes volumes de água que se propagam rapidamente a jusante do 
rio (FERRI, 1991; FERREIRA; BOTH, 2001; BOMBASSARO; ROBAINA, 2010). 
A Bacia Hidrográfica Taquari Antas possui um comportamento topográfico 
com uma amplitude máxima de aproximadamente 1.000 metros, declividades 
superiores a 15%, em praticamente 90% da bacia. Estes fatores associados com 
solo pouco desenvolvido, favorecem o escoamento superficial e a ocorrência de 
eventos de inundações, principalmente na região do Vale do Taquari, especialmente 
nos períodos de inverno e primavera (BOMBASSARO; ROBAINA, 2010). 
Integrada a Bacia Hidrográfica do Guaíba, a Bacia Hidrográfica Taquari-Antas 
apresenta o extravasando das águas do Rio Taquari em sua porção mais baixa, a 
região do Vale do Taquari, onde normalmente, estão associados os maiores 
prejuízos devido às inundações, uma vez que existe maior concentração 





A região do Vale do Taquari é composta por 36 municípios e com uma área 
total de 4.821,1 km², ocupa 1,71% da área do Estado do Rio Grande do Sul (ALVES 
et al., 2013). A população total da região, de acordo com o CENSO de 2010 
realizado pelo IBGE é de 327.822 habitantes, ou seja, 3,07% da população gaúcha. 
O intenso crescimento populacional e a ocupação desordenada de áreas de 
risco, como em outras regiões do país, também ocorreram no Vale do Taquari. Sua 
ocupação intensiva se deu a partir do processo de colonização européia em meados 
do século XIX. Dentre outros fatores que levaram à ocupação da referida região, se 
destaca as terras férteis da região, bem como das várzeas do Rio Taquari e 
afluentes, estes que também foram úteis para o escoamento da produção e a 
comunicação regional com a capital (AGOSTINI; GREVE, 2009). 
De acordo com Ferri (1991), na região do Vale do Taquari, as inundações 
ocorrem em toda a região, uma vez que possuem afluentes com intensas variações 
de vazões, porém na porção baixa da região se observa os prejuízos mais 
significativos provenientes das inundações. No total, 10 municípios do Vale do 
Taquari fazem divisa com o leito principal do Rio Taquari e, consequentemente, são 
atingidos pelas inundações: Muçum, Encantado, Roca Sales, Colinas, Arroio do 
Meio, Lajeado, Estrela, Cruzeiro do Sul, Bom Retiro do Sul e Taquari.  
Para Ferreira e Both (2001), as inundações que ocorrem na região baixa do 
Vale do Taquari são decorrência de fatores naturais existentes na Bacia Hidrográfica 
do Rio Taquari-Antas, tais como hidrografia, pedologia, geomorfologia, clima, 
vegetação, entre outros. Logo, as inundações que ocorrem ao longo do Rio Taquari 
não são geradas por ações antrópicas, como o desmatamento, a impermeabilização 
do solo, as obras no canal fluvial, entre outros. No entanto, essas ações tendem a 
intensificar o alcance das cotas de inundação, agravando ainda mais os impactos 
causados pelas inundações. 
De acordo com Alves et al. (2013), na região do Vale do Taquari, as 
inundações são consideradas o tipo de desastre que gera mais situações de 
emergência. No entanto, ainda não existe um nível que gere algum tipo de alerta 
para a região, justificado pela dependência de outros fatores associados, como 





outro. Ainda de acordo com o mesmo autor, é possível observar uma maior 
probabilidade de decretar situação de emergência quando o nível do Rio Taquari 
ultrapassa os 23 metros na porção baixa do Vale do Taquari. 
Bombassaro e Robaina (2010) destacam que, entre 1980 e 2007, os anos 
que as inundações mais atingiram municípios ao longo da Bacia Hidrográfica 
Taquari Antas, foram, respectivamente 1983, 1989, 1990, 1997 e 2001. Entre os 
municípios mais atingidos, Lajeado e Estrela, na região do Vale do Taquari, 
somando mais de 27% do total de casos. Através da série histórica de inundações 
analisada, das características de relevo e as precipitações na bacia, os autores 
acima concluem que as inundações que afetam a Bacia Hidrográfica do Rio Taquari 
Antas, apresentam os maiores prejuízos a jusante da cidade de Encantado, sendo 
Lajeado e Estrela os mais atingidos, onde o fenômeno natural é mais recorrente. 
Uma das maiores inundações dos últimos anos foi registrada em 03 de 
outubro de 2001. O nível do Rio Taquari se elevou aproximadamente 15,30 metros 
acima do nível normal no município de Encantado, atingindo a cota topográfica de 
47,77 metros. No porto fluvial do município de Estrela, o nível do rio subiu 13,95 
metros e atingiu seu nível máximo de inundação em 26,95 metros (BOMBASSARO; 
ROBAINA, 2010; CIH, 2015). 
Em um levantamento feito pela Defesa Civil de Lajeado (ECKHARDT et al., 
2013), somente na inundação de julho de 2011, 83.643 pessoas foram afetadas, o 
que representa 27% da população do Vale do Taquari. Lajeado foi o município com 
maior número de pessoas afetadas, totalizando 39.216 habitantes. O prejuízo 
econômico nos municípios da região do Vale do Taquari, atingidos por essa 
inundação foi de aproximadamente 45 milhões de reais.  
O município de Lajeado/RS, alvo deste estudo, está localizado na margem 
direita do Rio Taquari. De acordo com Ferreira et al., (2007), que analisou os índices 
pluviométricos medidos na Bacia Hidrográfica Taquari-Antas, em situações com a 
ocorrência de precipitações de duração mínima de dois dias, e, com média superior 






2.3 Inundações em Lajeado 
Lajeado está situado no centro do Vale do Taquari, distando 117 km de Porto 
Alegre, capital do estado. Por estar localizado em posição intermediária à borda do 
Planalto Meridional e da Depressão Central Gaúcha apresenta relevo aplainado a 
levemente ondulado (ECKHARDT, 2008). O município apresenta 77.760 hab., área 
de 90,087 km² e densidade demográfica de 863,16 hab./ km² (IBGE, 2010). 
No município de Lajeado (FIGURA 3) as inundações são fenômenos 
frequentes e causam grandes impactos (ECKHARDT, 2008). A Tabela 01 apresenta 
a série histórica das principais inundações ocorridas desde 1940. Estes registros 
foram organizados pelo antigo coordenador da AHSUL (Administração das Hidrovias 
do Sul), Luiz Fay de Azambuja e pelo Centro de Informações Hidrometeorológicas 
da UNIVATES, a partir de leituras efetuadas no Porto Fluvial de Estrela.  
Figura 3– Localização do município de Lajeado / RS. 
 
 
Tabela 1 - Série histórica de inundações dos municípios de Lajeado e Estrela/RS. 


































































Fonte: CIH e AHSUL (2015). 
 
As inundações ocasionadas pelo transbordamento das águas do Rio Taquari 
têm sido registradas nas réguas linimétricas no Porto de Estrela desde sua 
inauguração, em meados de 1980. O Porto Fluvial de Estrela conta com registros do 
nível do Rio Taquari aferidos às 0:00, 6:00, 12:00 e 18:00, totalizando 4 leituras 
diárias. Durante os eventos de inundações os registros são realizados de forma 
horária. Estas informações consistem no registro mais confiável para compor a série 
histórica das inundações na região de Lajeado e Estrela. 
As réguas linimétricas do Porto de Estrela adotaram, desde sua instalação em 
1977, a referência de nível (RN) de 13 metros para a amarração da variação do nível 
do Rio Taquari. Quatro metros acima do referido nível localiza-se o nível do cais do 
porto (AHSUL, 2007). Em Lajeado as inundações ocorrem quando o nível da água 
do Rio Taquari ultrapassa o nível de 19 metros nas réguas linimétricas do porto. 
A maior inundação já registrada ocorreu em 06 de maio de 1941, quando o 
Rio Taquari atingiu a cota topográfica de 29,92 m em Lajeado. As duas inundações 
ocorridas nos meses de julho e outubro de 2001, atingiram respectivamente, os 
níveis altimétricos de 26,30 e 26,95 m na cidade de Lajeado, totalizaram prejuízos 
diretos da ordem de R$ 196.000,00 e R$ 396.000,00, respectivamente (CIH, 2015; 
ECKHARDT, 2008). A última inundação foi registrada no dia 10 de outubro de 2015, 
quando o rio atingiu a marca de 24,51 metros nas réguas do porto, ou seja, uma 
elevação igual a 11,51 m acima do nível de referência.  
Quando conhecida antecipadamente a cota topográfica a ser atingida por 
determinada inundação, a respectiva área inundável e o padrão de ocupação do 
solo, o estabelecimento de um plano de evacuação e a antecipação da ação da 
Defesa Civil na remoção e realocação da população atingida é favorecido, 





(2008) desenvolveu um modelo cartográfico para proceder ao mapeamento da área 
urbana inundável da cidade de Lajeado. Esse trabalho foi realizado com base no 
Nível de Referência de 13 m e utilizada à série histórica de inundações, que por sua 
vez, também possuem seus níveis máximos de inundações relacionados às réguas 
linimétricas do porto de Estrela. 
Recentemente, foram instaladas 18 RRNN (referencial de nível), pela 
empresa de aerofotogrametria e projetos BASE S.A., contratada pela Prefeitura 
Municipal de Lajeado (PML). A empresa BASE atualizou a base cartográfica digital 
do município, que está disponível em formato digital, em escala 1:2000 e no formato 
DWG (AutoCAD). Integra a base cartográfica digital, fotografias aéreas, curvas de 
nível com equidistância de 1 metro, pontos notáveis e hidrografia. 
Com base na série histórica de inundações, o município de Lajeado 
determinou em seu plano diretor, de acordo com o Art. 135, Inciso I, Parágrafo 1°, a 
não ocupação de áreas em altitudes que se encontram abaixo de 27 m, pelo fato de 
que estas áreas estão sujeitas às inundações (PML, 2015). No entanto, não há 
documentação que comprove que o nível de referência das réguas linimétricas do 
porto de Estrela / RS estejam referenciados com as altitudes ortométricas, ou seja, 
com o nível do mar (GREINER, 2014). 
Nesse sentido, Greiner (2014) avaliou o referencial de nível da água do Rio 
Taquari junto ao Porto de Estrela e reavaliou a série histórica dos níveis das 
inundações com base na RRNN. Os resultados do referido trabalho, embasado por 
medições topográficas com amarração na RRNN, indicaram que o nível de 
referência do Rio Taquari corresponde à altitude ortométrica de 12,30 metros, junto 
às réguas linimétricas do Porto de Estrela, utilizadas para consolidar a série histórica 
das inundações. O autor concluiu que todos os níveis das inundações registrados 
pelo Porto de Estrela desde a sua construção e operação, em 1977, estão 70 cm 
acima do nível ajustado com a RRNN de Lajeado, aspecto que interfere diretamente 
no planejamento da ocupação urbana, na utilização da base cartográfica para a 
geração de cartas de inundação e, consequentemente, nos sistemas de previsão e 





Com base nos resultados obtidos por Greiner (2014) torna-se necessário e 
oportuno realizar o mapeamento atualizado das áreas e edificações afetadas pelas 
inundações no município de Lajeado, utilizando a série histórica consolidada das 
inundações e a base cartográfica digital do município de Lajeado. 
2.4 Sistemas de Previsão e Alerta de Inundações 
 
Evitar que fenômenos naturais severos ocorram ultrapassa a capacidade 
humana. Entretanto, por meio da prevenção é possível desenvolver medidas que 
reduzam os impactos causados pelos mesmos (KOBIYAMA et al., 2006). Os danos 
causados pelas inundações nas áreas urbanas podem ser reduzidos por meio de de 
medidas de correção e prevenção, que são classificadas de acordo com sua 
natureza. Sendo assim, as medidas e intervenções são classificadas como 
estruturais e não estruturais (TUCCI e BERTONI, 2003; CANHOLI, 2005; 
KOBIYAMA et al., 2006). 
Segundo Kobiyama et al. (2004), as medidas estruturais envolvem obras de 
engenharia, como as realizadas para a contenção de cheias, por exemplo, 
barragens, diques, alargamento de rios, reflorestamento, etc. Contudo, tais obras 
são complexas e caras. Por sua vez, as medidas não estruturais geralmente 
envolvem ações de planejamento e gerenciamento, como sistemas de 
monitoramento e alerta e zoneamento ambiental. 
Para Tucci e Bertoni (2003), que também enquadram os sistemas de alerta de 
inundações como medidas não estruturais, um sistema de monitoramento, previsão 
e alerta é um conjunto composto de aquisição de dados em tempo real, transmissão 
das informações para um centro de análise, previsão em tempo atual com modelo 
matemático e, Plano de Defesa Civil, que envolve todas as ações individuais ou de 
comunidade para reduzir as perdas durante as inundações. Desta maneira, a 
combinação destas medidas permite reduzir os impactos das cheias e melhorar o 
planejamento da ocupação da várzea. 
Os sistemas de previsão e alerta de enchentes objetivam evitar o fator 
surpresa na população, prevendo eventos intensos de chuva e o aumento do nível 





sujeitas às inundações (TUCCI; BERTONI, 2003; CANHOLI, 2005). Para Tucci e 
Bertoni (2003), as estimativas de ocorrência e do nível projetados das inundações 
de determinado local podem ser realizadas com base em: (a) série observada de 
vazões; (b) regionalização de vazões; (c) com base na precipitação e uso de modelo 
precipitação - vazão. Desta maneira pode-se acompanhar e projetar a evolução da 
onda da cheia e retirar a população a ser afetada com antecedência, mitigando os 
impactos causados pelo evento (TOMINAGA; SANTORO; AMARAL, 2009). 
Tendo em vista a problemática das inundações na Região do Vale do Taquari, 
foi desenvolvido o Sistema de Previsão e Alerta de Enchentes (SPAE), gerenciado e 
operado pelo Centro de Informações Hidrometeorológicas da UNIVATES. O SPAE 
iniciou suas atividades em 2002, operando até 2007 com uma rede de linígrafos 
telemétricos. Após essa data, em função da perda de equipamentos e pela alteração 
da tecnologia de transmissão de dados, o SPAE foi inativado por um período 
(KUREK, 2012). No ano de 2012 foi implantada uma nova rede de monitoramento de 
chuva e nível, o que permitiu reativar o SPAE. 
Ferreira et al. (2007) citam que, embora incipiente, devido às limitações 
quanto à captação e a modelagem de dados, os quais não consideravam a 
influência dos rios tributários, o sistema oferece resultados satisfatórios e 
reconhecidos por instituições como Agência Nacional de Águas (ANA) e a Defesa 
Civil do RS, descrevendo o SPAE, como pioneiro no emprego deste tipo de 
tecnologias no Estado do Rio Grande do Sul. 
Em linhas gerais, o SPAE avalia a quantidade de água precipitada na Bacia 
Hidrográfica do Rio Taquari-Antas, o nível da água do rio, projeta a possibilidade de 
ocorrência e o alcance de uma determinada inundação e aciona os Conselhos 
Municipais de Defesa Civil (ECKHARDT, 2008). O SPAE possui abrangência dos 10 
municípios do Vale do Taquari, localizados na margem do Rio Taquari: Lajeado, 
Estrela, Arroio do Meio, Cruzeiro do Sul, Colinas, Roca Sales, Encantado, Muçum, 
Bom Retiro do Sul e Taquari (FERREIRA et al., 2007). 





Em 2012, o SPAE voltou a receber recursos, por meio do projeto 
“Revitalização da Infraestrutura e Aperfeiçoamento do Sistema de Previsão e Alerta 
de Enchentes do Vale do Taquari” (projeto desenvolvido via consulta popular e 
Secretaria de Ciência e Tecnologia – SCIT, Univates (2012-2014)), que possibilitou a 
implantar uma nova rede de equipamentos para o monitoramento da chuva e o nível 
dos rios ao longo da Bacia Hidrográfica Taquari Antas, com operação em tempo real 
e de forma automatizada. A Figura 4 demonstra a estrutura e o funcionamento do 
Sistema de Previsão e Alerta de Inundações do Vale do Taquari. 
Figura 4 - Fluxograma da estrutura do SPAE do Vale do Taquari 
 
Fonte: Ferreira et al., (2007). 
a) Monitoramento Pluviométrico: Esta etapa consiste no monitoramento da 
precipitação pluviométrica, em dias de chuvas intensas, na Bacia 
Hidrográfica do Rio Taquari-Antas. Os dados de precipitação são obtidos 
através das estações meteorológicas do Instituto Nacional de Meteorologia 





estadual de monitoramento da Defesa Civil e também pelos dados das 
estações pluviométricas do SPAE (ECKHARDT, 2014); 
b) Monitoramento Hidrológico: Quando constatado que o volume de chuva 
ocorrido na bacia representa risco de inundações, tem início a fase do 
monitoramento hidrológico. Este monitoramento consiste no 
acompanhamento da elevação do nível da água no Rio Taquari-Antas e 
principais afluentes, por meio das estações linimétricas instaladas em 
2013 (ECKHARDT et al., 2014); 
c) Previsão Hidrológica: A partir da constatação de uma elevada 
precipitação na bacia (1) e indicada a elevação no nível da água do rio 
pelo monitoramento hidrológico (2), principalmente nas cabeceiras da 
bacia, começa a ser realizada a projeção do nível da água para as cidades 
localizadas a jusante. Com as séries históricas de inundações, foram 
gerados modelos matemáticos utilizados para estimar, a partir da medida 
do nível da água do rio na estação linimétrica localizada à montante, o 
nível da água do rio e o alcance das cotas de inundação à jusante. Este 
sistema de previsão é conhecido como correlação cota-cota e permite 
estimar o alcance das cotas de inundação com tempo médio de 6 horas de 
antecedência para a cidade de Lajeado (FERREIRA et al., 2007; 
ECKHARDT et al., 2014); 
d) Sistema de Informação e Gestão Pública: Com a previsão de ocorrência 
de uma inundação nos municípios localizados no Vale do Taquari, as 
Defesas Civis municipais são informadas sobre a magnitude da inundação 
e a estimativa do alcance do nível do evento, permitindo antecipar as 
ações preventivas nas áreas de maior risco (ECKHARDT, 2008; 
ECKHARDT et al., 2014). 
Diante do contexto apresentado acima, o presente trabalho visa contribuir 
para aperfeiçoar o SPAE. Por meio do mapeamento das áreas e das edificações 
afetadas por cada nível de inundação e da avaliação do tempo de permanência de 





áreas inundáveis, desenvolvendo diretrizes de ocupação, bem como restringir seu 
uso, ou seja, desenvolver ações de ordenamento territorial com base no estudo. 
2.5 Geotecnologias em estudos de inundações 
As geotecnologias podem ser ditas como o conjunto de tecnologias para 
coleta, processamento, análise e disponibilização de informação com referência 
geográfica. Dentre as geotecnologias estão os SIG - Sistemas de Informação 
Geográfica, Cartografia Digital, Sensoriamento Remoto por Satélites, Sistema de 
Posicionamento Global (ex. GPS), Aerofotogrametria, Geodésia e Topografia 
Clássica, dentre outros. Cabe ressaltar que as geotecnologias constituem 
ferramentas importantes para a tomada de decisões (PARANÁ, 2015). 
Para Bombassaro e Robaina (2010), atualmente é crescente a necessidade 
pelo adequado planejamento da ocupação territorial Como ferramentas para isso, o 
mapeamento do uso e ocupação do solo urbano das áreas a serem estudadas, bem 
como a identificação de suas vulnerabilidades são fundamentais para que o Poder 
Público possa trabalhar na ordenação da ocupação urbana de forma eficiente e na 
gestão preventiva de riscos a desastres naturais. 
Guasseli, Oliveira e Alves (2013) destacam que o mapeamento das áreas 
inundáveis e o aperfeiçoamento dos sistemas de previsão de inundações, são 
medidas muito importantes para o planejamento de municípios com populações 
ribeirinhas, e também pode ser utilizado como subsídio para o planejamento e 
reorganização do espaço urbano, o que contribui para reduzir os impactos causados 
por este tipo de fenômeno. 
A implantação de sistemas de previsão de inundações se relaciona à 
escassez e precariedade de equipamentos para coleta de informações de nível e 
chuva, dados topográficos, entre outros, logo, constituem sistemas de difícil 
implantação. Porém, compensando estes sistemas, é crescente a disponibilidade 
dados obtidos por sensoriamento remoto, os Sistemas de Informações Geográficas 
(SIGs) e também, as ferramentas de geoprocessamento voltadas para trabalhos e 





As geotecnologias possibilitam a coleta, armazenamento e análise de 
grande quantidade de dados, que devido à complexidade dos desastres naturais, 
seriam praticamente inviáveis de serem tratados utilizando métodos analógicos e / 
ou tradicionais (MARCELINO, 2008). Com a disseminação do uso de SIGs, os 
estudos que envolvem o mapeamento de áreas vulneráveis e de perigo aos 
desastres naturais tiveram um grande desenvolvimento a partir da década passada 
(TOMINAGA; SANTORO e AMARAL, 2009). 
 O aumento da capacidade de mapeamento e análise das inundações, em 
áreas com a problemática das inundações permite monitorar e simular eventos de 
inundações, o que contribui para a leitura e compreensão destes fenômenos 
(GUASSELI; OLIVEIRA; ALVES, 2013). Um dos grandes ganhos da integração dos 
Sistemas de Informações Geográficas nos estudos de recursos hídricos diz respeito 
ao suporte que os mesmos podem proporcionar na obtenção e na análise de 
informações espaciais, além do suprimento de dados para modelos de simulação e 
de sistemas de suporte à decisão (ECKHARDT, 2008). 
2.5.1 Geoprocessamento 
A coleta de informações sobre a distribuição geográfica dos minerais, 
vegetação, hidrografia, uso do solo, dentre outros, sempre foi parte importante das 
atividades da sociedade. Até recentemente, no entanto, a coleta era feita apenas em 
documentos e mapas em papel, o que impedia uma análise que combinasse 
diversos mapas e dados. Com o desenvolvimento simultâneo, na segunda metade 
do século XX, da tecnologia de informática, tornou-se possível armazenar e 
representar tais informações em ambiente computacional, abrindo espaço para o 
aparecimento do Geoprocessamento (CÂMARA; DAVIS; MONTEIRO, 2001).  
O termo Geografia é originado no grego e significa terra e grafia, ou seja, a 
representação da Terra. Também vem dos gregos o pensamento geográfico 
sistematizado aliado à matemática e a geometria, que objetiva a localização dos 
lugares. O sufixo processamento, de geoprocessamento, é oriunda do latim 
processus e significa “andar avante”, “progresso” (MOURA, 2014). Logo, de acordo 
com o mesmo autor, o termo geoprocessamento indica o processamento de dados 





na grafia ou na representação da terra. Assim, geoprocessamento não é apenas 
representar, mas sim, associar a esse ato, um novo olhar sobre o espaço, gerando 
um ganho de conhecimento, que é a informação. 
O termo Geoprocessamento denota a disciplina do conhecimento que utiliza 
técnicas matemáticas e computacionais para o tratamento da informação geográfica 
e que vem influenciando de maneira crescente as áreas de Cartografia, Análise de 
Recursos Naturais, Transportes, Comunicações, Energia e Planejamento Urbano e 
Regional (CÂMARA; DAVIS; MONTEIRO, 2001). 
Para Mendes e Cirilo (2013), o geoprocessamento vai além das capacidades 
técnicas de codificar, armazenar e recuperar dados espaciais ou geográficos. Os 
dados em um ambiente de geoprocessamento (aspectos da superfície terrestre) 
representam o mundo real, físico, onde cada aspecto variável, característica ou 
propriedade do mundo real é representado por um único mapa, plano ou camada de 
informação (BURROUGHT; 1992 apud MENDES; CIRILO, 2014). 
Moura (2014) salienta ainda que, o geoprocessamento engloba o 
processamento digital de imagens, a cartografia digital e os sistemas de informações 
geográficas. O geoprocessamento tornou possível analisar e investigar, de uma 
maneira sistêmica, as propriedades e as relações posicionais dos eventos e 
entidades representados em uma base de dados georreferenciados, transformando 
dados em informações destinadas ao apoio à decisão (SILVA; ZAIDAN, 2004). 
As ferramentas computacionais para Geoprocessamento, chamadas de 
Sistemas de Informação Geográfica (SIG), permitem realizar análises complexas, ao 
integrar dados de diversas fontes e ao criar bancos de dados georreferenciados. 
Tornam ainda possível automatizar a produção de documentos cartográficos 
(CÂMARA; DAVIS; MONTEIRO, 2001). Os autores concluem que, num país de 
dimensão continental como o Brasil, com uma grande carência de informações para 
a tomada de decisões sobre os problemas urbanos, rurais e ambientais, o 
Geoprocessamento apresenta um enorme potencial, principalmente se baseado em 






2.5.2 Sensoriamento Remoto 
Florenzano (2002) caracteriza o sensoriamento remoto como a tecnologia que 
permite obter imagens e outros tipos de dados, da superfície terrestre, por meio da 
captação e do registro de energia refletida ou emitida pela superfície. O mesmo 
autor define ainda o termo sensoriamento, que se refere à obtenção dos dados, e 
remoto, que significa distância. Logo, sensoriamento remoto é a captura de dados a 
distância, sem contato físico entre a superfície terrestre e o sensor. 
Para Novo (1993), sensoriamento remoto constitui a tecnologia que permite a 
aquisição de informações sobre determinado objeto a distância. Para tal, esta 
tecnologia utiliza sensores para a aquisição de informações sobre determinados 
objetos ou fenômenos sem qualquer contato físico direto, com equipamentos que 
coletam a energia eletromagnética proveniente do objeto e as convertem em sinais 
passíveis de registro, ou seja, adequados à extração de informações. 
Os satélites artificiais são cada vez mais fundamentais para a vida moderna. 
O desenvolvimento da tecnologia espacial gera benefícios para diferentes áreas, por 
exemplo, telecomunicações, previsão do tempo e clima, meio ambiente, entre outras 
(FLORENZANO, 2002). Diversos sensores remotos, em nível orbital, fornecem 
imagens com características adequadas para estes diferentes fins, como os satélites 
meteorológicos GOES e NOAA, que fornecem imagens a cada 30 minutos.  Outras 
imagens obtidas a partir de satélites de observação da Terra, entre estas, as 
imagens dos satélites LANDSAT são utilizadas para monitoramento ambiental. 
Também há imagens com resolução espacial apropriada para monitorar as 
modificações intraurbanas, como os que estão a bordo dos satélites SPOT, Geoeye, 
IKONOS, QuickBird e WorldView (FLORENZANO, 2002; ECKHARDT, 2008). 
A viabilidade da utilização destes sensores depende das peculiaridades do 
ambiente a ser estudado e dos objetivos propostos, permitindo, por exemplo, o 
mapeamento dos usos e das infraestruturas dentro das áreas de inundação 
(ECKHARDT, 2008). Há também as imagens ou fotografias aéreas obtidas por meio 
de sobrevôo com aviões. Estas imagens são normalmente vinculadas a um maior 





Eckhardt (2008) destaca que a evolução do sensoriamento remoto por meio 
de sensores mais potentes, proporcionando imagens com resoluções cada vez 
melhores, associadas com as técnicas de extração de informação oriundas do 
processamento de imagens, ampliou sua aplicabilidade em diversas áreas do 
conhecimento: Levantamento de Recursos Ambientais, Análise Ambiental, Geologia, 
Agricultura, Florestas, Estudos Urbanos, são algumas áreas diretamente afetadas. 
As imagens de satélites, ao recobrirem sucessivas vezes a superfície 
terrestre, possibilitam o estudo e o monitoramento de fenômenos naturais dinâmicos 
do meio ambiente como o vulcanismo, a erosão do solo, o desmatamento, as 
inundações, entre outros fenômenos, que deixam marcas na paisagem e são 
registradas em imagens de sensores remotos (FLORENZANO, 2002). 
A partir da interpretação de imagens de sensoriamento remoto, sejam elas 
obtidas através de satélites ou por aviões é possível, por exemplo, mapear áreas 
atingidas por diferentes desastres naturais, como deslizamentos, inundações, bem 
como o tipo de uso da terra na área, etc. Estas informações, associadas com 
modelos digitais de elevação, dados de chuva, vazão de rios, entre outros, podem 
ser integradas por meio de um SIG, tornando possível a elaboração de mapas das 
áreas de risco de inundações, com destaque para as áreas com maior probabilidade 
de serem atingidas pelo fenômeno, servindo como subsídio para o planejamento dos 
usos da terra nos ambientes urbanos e rurais (FLORENZANO, 2002). 
2.5.3 Mapeamento das inundações 
As inundações consistem em fenômenos naturais que ocorrem quando a 
vazão ultrapassa o limite de escoamento das águas dos rios e lagos. As inundações 
também podem ser potencializadas pela ação antrópica, através de atividades como 
o desmatamento, uso agrícola, de obras hidráulicas e da urbanização (FERREIRA; 
BOTH 2001). De acordo com Silva (2013), os padrões de uso e ocupação do solo, 
na grande maioria dos municípios brasileiros, têm agravado a situação da população 
que vive em áreas vulneráveis e do poder público em eventos de inundações. Desta 
forma, o conhecimento das áreas mais suscetíveis aos impactos decorrentes das 
inundações, surge como importante estratégia para a gestão de riscos, bem como o 





Uma das ferramentas essenciais para o conhecimento das áreas susceptíveis 
às inundações é o mapeamento das áreas atingidas por determinada inundação, 
consistindo em um dos pilares das medidas não estruturais para prevenção de 
desastres naturais. A disponibilidade de mapas de risco de inundações permite 
orientar a implantação das infraestruturas necessárias às atividades humanas, uma 
vez que permite estruturar zoneamentos e ações de planejamento e gerenciamento 
(KOBIYAMA et al., 2006). 
Os mapas de inundação fornecem informações quanto às áreas de risco, por 
meio de registros passados da ocorrência do fenômeno vinculado a dados obtidos 
através das ferramentas de geotecnologias, contribuindo para o melhor 
conhecimento destas áreas, a previsão dos futuros níveis a serem alcançados, 
respostas de emergência e no gerenciamento de desastres, bem como o 
planejamento e desenvolvimento destas áreas em longo prazo (RABINDRA; 
SHIGENOBU; TOSHIKAZU, 2008).  
O mapeamento das áreas inundáveis é obtido por meio da elaboração da 
carta de inundação. Nela, são representadas as áreas inundadas quando 
determinado nível de água é atingido em uma seção fluviométrica de referência. Os 
mapas podem ser realizados em mais de uma escala e com diferentes níveis de 
detalhamento (SANTOS, 2007). 
Oliveira (2010) destaca que, para a elaboração de mapas de inundação é 
comum a aplicação de dados obtidos por sensoriamento remoto, manipulados por 
técnicas de geoprocessamento. Os materiais mais utilizados para as referidas 
aplicações são imagens orbitais multiespectrais e de radar, modelos digitais de 
elevação (MDE), dados hidrológicos (chuva, vazão e cota) e informações físicas da 
bacia, como hidrografia, declividades, solos, vegetação, entre outros. 
Eckhardt (2008) e Silva (2013) ressaltam que o mapeamento das áreas de 
inundação em grandes áreas, como em bacias hidrográficas, é realizado em 
diversas partes do mundo. E, que a escolha dos procedimentos e técnicas a serem 
aplicadas, necessita conhecimento sobre a bacia que será estudada. Em alguns 
estudos, em virtude da elevada nebulosidade associada aos eventos de inundação, 





Alguns exemplos de estudos que envolvem o mapeamento de inundações em 
nível regional, são estudos como o de Marcelino, Nunes e Kobiyama (2006), que 
elaboraram o mapeamento dos riscos do estado de Santa Catarina, avaliando entre 
outros aspectos, os municípios mais vulneráveis a riscos relacionados às 
instabilidades atmosféricas severas. 
Outro exemplo é o estudo de Oliveira (2010), que elaborou modelos em 
distintas escalas para a previsão, espacialização e análise das áreas inundáveis na 
Bacia Hidrográfica do Rio Caí. O Módulo I integra modelos de escala média 
(1:100.000), para mapear e analisar as inundações da Bacia Hidrográfica do Rio 
Caí. O Módulo II corresponde à previsão, espacialização e a análise das inundações 
na área urbana do município de São Sebastião do Caí (escala: 1:10.000). Por fim, o 
Módulo III foi aplicado em escala 1:5.000 na área urbana de Montenegro. 
O estudo realizado por Eckhardt (2008) objetivou desenvolver um modelo 
cartográfico para proceder à previsão e ao mapeamento da área urbana inundável 
da cidade de Lajeado, realizado com uma base cartográfica em escala 1:2.000. Para 
tal, utilizou as técnicas de representação e análise espacial disponíveis no 
geoprocessamento. De acordo com o autor, a mescla destas ferramentas mostrou-
se promissora na previsão e fidedigna na simulação, mapeamento e caracterização 
do uso do solo das áreas sujeitas às inundações. 
2.5.3.1 Probabilidade de Ocorrência e Tempo de Retorno das inundações 
Os danos causados pelas inundações podem ser reduzidos se os riscos de 
ocorrência forem considerados no planejamento da ocupação do solo, como nas 
áreas de inundação (SILVA, 2013). Os fenômenos hidrológicos ocorrem com 
determinada intensidade, estas que, através de uma série de registros, podem ser 
postas como funções do tempo e do espaço, em diferentes escalas. Para isso, a 
hidrologia estatística estocástica apresenta a análise de um conjunto limitado de 
observações de um determinado fenômeno aleatório e extrai inferências quanto à 
ocorrência de todas as prováveis realizações do fenômeno em questão por meio de 





Nesse sentido, algumas aplicações da hidrologia estatística, são os cálculos 
da probabilidade de ocorrência e do tempo de retorno que, aplicados aos diferentes 
níveis de inundação são relevantes para o planejamento das áreas sujeitas às 
inundações (KUREK, 2012). As inundações são fenômenos naturais, imprevisíveis 
quanto à sua ocorrência. No entanto, sua ocorrência pode ser quantificada, o que 
contribui para auxiliar no prognóstico de acontecimento de determinada inundação e 
até estimar a magnitude e o alcance da lâmina de água sobre as áreas inundadas, 
proporcionando maior segurança à população (ECKHARDT, 2008). 
O tempo de retorno (TR), ou período de retorno ou recorrência, consiste no 
intervalo médio de anos, com que o evento hidrológico extremo pode ser igualado ou 
superado ao menos uma vez. Diversos são os métodos para sua obtenção, Tucci e 
Bertoni (2003) utilizam o inverso da probabilidade: TR = 1/P. Já a probabilidade de 
ocorrência de um evento (P) é o número de vezes que um evento de determinada 
magnitude (Q) é igualado ou superado em certo intervalo de tempo (SANTOS, 
2007). 
Naghettini e Pinto (2007) apresentam, entre outros modelos, a distribuição de 
Weibull e Log Pearson Tipo III, como as distribuições extremas mais aplicadas para 
estudos de análises de frequência de variáveis hidrológicas, uma vez que possui 
várias utilidades sobre as determinações de relações intensidade – duração – 
frequência de precipitações intensas e vazões de inundações. 
Para a realização dos cálculos citados acima, a compilação dos dados pode 
ser realizada por meio de séries amostrais anuais ou parciais. As séries anuais 
utilizam apenas os valores máximos obtidos em cada ano no período analisado, no 
presente caso, correspondendo ao maior nível de inundação registrado em cada 
ano. As séries parciais todos os valores independentes entre si em determinado 
período (TUCCI, 2013). Para Santos (2007), é possível determinar a frequência de 
um evento extremo ao considerar um único evento máximo por ano.  
É importante ressaltar que os modelos estatísticos usados para analisar 
dados são aproximações da realidade independente do modelo estatístico utilizado, 
seja a distribuição Log-normal, Gama, Gumbel, ou outra. No entanto, a partir de 





modelos estatísticos de menor consistência e buscar pelos modelos que apresentam 
maior aptidão para as análises que se quer desenvolver. Para qualquer modelo é 
desejável obter os limites de confiança dos seus parâmetros (UFRJ, 2015). 
 
2.5.3.2 Cartas de Inundação 
O mapeamento das áreas inundáveis é caracterizado como uma medida não 
estrutural, pois é mais acessível em termos de custos e tecnologias de 
implementação, fato que contribui para o planejamento urbano e, 
consequentemente, para a redução dos impactos socioeconômicos e ambientais 
causados pelas inundações, principalmente nos países em desenvolvimento 
(RABINDRA; SHIGENOBU; TOSHIKAZU, 2008). 
De acordo com Tucci (2009) apud Silva (2013), para estabelecer o traçado da 
carta de inundação é necessário o nivelamento da régua a um zero absoluto, 
topografia da cidade no mesmo referencial absoluto da régua e estudo da 
probabilidade de inundações nas seções estudadas. Logo, é preciso considerar os 
perfis da linha de água, através dos níveis máximos observados no curso de água 
durante uma inundação. Assim, a cota de inundação corresponde ao nível máximo 
da inundação, ao longo do rio, referenciada a uma estação linimétrica. A cota de 
inundação corresponde, normalmente, a um plano inclinado com declividade igual 
ao da linha de água. É diferente da cota topográfica que corresponde a uma linha 
plana (SANTOS, 2007). 
Em função do represamento do Rio Taquari pela barragem eclusa de Bom 
Retiro do Sul, que está localizada a jusante do município de Lajeado, Eckhardt 
(2008) considerou as cotas topográficas equivalentes as cotas de inundação para 
todo o município de Lajeado, ou seja, os vários níveis de inundação avançam de 
forma plana sobre a cidade, inundando, desta forma, áreas de acordo com a cota 
topográfica do terreno. Gerou neste trabalho, um Modelo Digital de Elevação do 
Terreno, com resolução espacial de 0,60 metros, para modelar as áreas atingidas 
pelas inundações, conjugando dados altimétricos e fluviométricos para gerar um 





Lajeado/RS (FIGURA 5), alcançando resultados com adequada precisão 
planimétrica. 
Figura 5 – Carta de Inundação da área urbana de Lajeado/RS 
 
Fonte: Eckhardt (2008). 
Outro exemplo são as delimitações das manchas de inundação desenvolvidas 
a partir do Plano Diretor de Drenagem Urbana do município de Belo Horizonte – MG. 
Com 82 áreas identificadas como potencialmente suscetíveis a ocorrência de 
inundações, foram realizados os estudos de modelagem matemática hidrológica e 
hidráulica para os seguintes períodos de retorno: 2, 5, 10, 15, 20, 25, 50 e 100 anos, 
com a identificação dos trechos com os riscos mais significativos. O mapeamento foi 
elaborado para os tempos de retorno de 25 e 100 anos (BELO HORIZONTE, 2009).  
Para Tucci e Bertoni (2003), as cartas de inundação são classificadas como 
mapas de planejamento, pois definem as áreas atingidas pelas inundações em 
função da probabilidade de ocorrência e do tempo de retorno de cada nível de 
inundação. Os mapas de inundações permitem o acompanhamento da evolução da 
onda de cheia, com base em observações fluviométricas, bem como, pelos 





2.5.3.3 Mapeamento das Edificações nas áreas sujeitas às inundações 
Nos períodos de maior intensidade pluviométrica, os rios saem do seu leito 
menor e ocupam o leito maior, dentro de um processo natural que ocorre em média, 
a cada dois anos. Esta ocorrência irregular ao longo do tempo favorece a tendência 
de ocupação, pela população, do leito maior dos rios, ficando sujeita ao impacto das 
inundações (TUCCI; PORTO; BARROS, 1995). 
Eckhardt et al. (2009) ressaltam que, independente da forma de ocupação 
urbana, existe, de uma maneira geral, uma tendência de construir moradias, 
edificações comerciais, vias de circulação e até prédios públicos na planície de 
inundação. Como consequência, dependendo do grau de utilização das áreas 
ribeirinhas, quando se dá uma inundação de média ou grande magnitude, os efeitos 
negativos associados são significativos. Nesses casos, normalmente há 
necessidade de remoção e realocação da população atingida pela inundação, bem 
como a ocorrência de danos a edificações e infraestruturas diversas, perda de bens 
materiais, veículos, interrupção e alteração do tráfego, problemas de saneamento, 
proliferação de doenças de veiculação hídrica e até perda de vidas. 
O geoprocessamento consiste em uma tecnologia que possui o ferramental 
necessário para realizar análises espaciais, com alternativas para o entendimento da 
ocupação e utilização do meio físico. A disponibilidade de bases cartográficas 
digitais, imagens de satélite, fotografias aéreas e informações sobre a ocorrência e o 
nível das inundações permitem conduzir o mapeamento das infraestruturas urbanas 
atingidas pelas inundações. Como resultado desta etapa, é possível estabelecer 
relações sobre os impactos socioeconômicos e ambientais das áreas afetadas e 
permite estabelecer alternativas e programar ações que visem mitigar os efeitos 
negativos associados às inundações (ECKHARDT, 2008). 
Guimarães e Penha (2009) realizaram o mapeamento das infraestruturas 
atingidas pelas inundações no município de Muriaé – MG, onde grande parte da 
área urbanizada é ribeirinha. Para o estudo, os autores simularam a partir do Modelo 
Digital de Elevação Hidrologicamente Consistido, as diferentes cotas de inundações, 
de metro em metro, e, cruzaram estes dados com o mapa de unidades imobiliárias 





cota de inundação e a avaliação dos bairros com maior suscetibilidade as 
inundações, importante para gestão de desastres do município bem como para seu 
planejamento de desenvolvimento futuro. 
 
2.5.3.4 Tempo de Permanência das Inundações 
A relação entre a intensidade média e a duração das chuvas (hietograma) 
(UFBA, 2015) influencia na vazão dos rios e no comportamento do hidrograma do 
curso de água em determinada seção transversal, além de serem dados importantes 
para alimentar sistemas de previsão. A avaliação do hidrograma permite 
acompanhar a evolução de determinada inundação ao longo do tempo. A análise do 
hidrograma, combinado com dados de sensoriamento remoto e as ferramentas de 
geoprocessamento, permite monitorar e simular as inundações na dimensão 
espaço-temporal, o que favorece o entendimento da dinâmica destes fenômenos. 
Para Câmara, Davis e Monteiro (2001), os Sistemas de Informação 
Geográfica permitem análises complexas, pois integram dados diversos, permitindo 
ainda a criação de sistemas de dados georreferenciados e ampliando a capacidade 
de mapeamento e análises diversas. Logo, as ferramentas que compõe o 
geoprocessamento também são aplicáveis as análises de hietogramas e 
hidrogramas.  
Pode-se dizer que a utilização deste tipo de dados, associada a modelos 
digitais de elevação e imagens de satélite, favorecem a espacialização dos níveis 
das inundações, considerando o nível de subida ou retração num determinado 
tempo e o tempo de permanência de cada nível de inundação em uma área 
(ECKHARDT, 2008; OLIVEIRA, 2010). 
Oliveira (2010) simulou a dinâmica das inundações no município de 
Montenegro. O monitoramento da cota de inundação foi realizado a cada 4 horas, 
desde o início da inundação (nível de referência) até o pico (cota máxima) e durante 
o tempo de retração do fenômeno. Os resultados demonstram que a retração da 
água ocorreu 2,67 vezes mais lenta quando comparado ao avanço da inundação. A 





antrópicas eleva os prejuízos e a relação de vulnerabilidade da população, aspecto 
que justifica o estudo e análise do hidrograma de determinada inundação e a 
geração de representações cartográficas que indiquem o avanço da inundação 
considerando o tempo de permanência da inundação em cada nível inundado. 
Nesse contexto, este estudo desenvolveu uma atualização da série histórica 
de inundações com as considerações de Greiner (2014) e, com base nesta nova 
série histórica, foi calculado a probabilidade de ocorrência e o tempo de retorno das 
inundações. Posterior, foram desenvolvidas as cartas de inundação e mapeadas as 
edificações atingidas pelas inundações dentro da área de risco indicadas pela 
CPRM (2013). Por fim, foi analisado o tempo de permanência de dois níveis de 
inundações, ambas ocorridas em 2015. A metodologia de aplicação para as analises 

























3.1 Área de estudo 
 
A área de estudo deste trabalho, consiste na área urbana do município de 
Lajeado (FIGURA 6) situada à margem direita do Rio Taquari, onde deságuam os 
arroios que perpassam a área urbana da cidade, sendo eles o Engenho e o 
Saraquá. Na região central da área de estudo, está localizado o centro comercial e 
administrativo da cidade, enquanto as regiões nordeste e sudoeste consistem em 
áreas residenciais (ECKHARDT, 2008).  
Figura 6 – Área de estudo do presente trabalho 
 
Fonte: Eckhardt (2008). 
 
De acordo com o IBGE, 2010, o município de Lajeado possui uma área 
territorial igual a 90,087km² e uma população superior a 77.760 habitantes. A 





3.2 Materiais e softwares 
 
Neste capítulo são apresentados os materiais e equipamentos que foram  
utilizados como fontes de dados para a geração de informações. Também são 
relacionados os softwares utilizados. 
− Série Histórica de inundações: A série histórica de inundações utilizada 
neste trabalho é proveniente do banco de dados do CIH e SPAE da 
Univates, Porto Fluvial de Estrela / RS, e ANEEL (dados provenientes do 
HidroWeb) com dados de 1940 até 2015. 
− Dados fluviométricos: Estes dados foram importantes para a avaliação do 
tempo de permanência das inundações e obtidos junto ao Porto Fluvial de 
Estrela / RS e SPAE (Univates). Os dados obtidos do Porto Fluvial de 
Estrela variam de 1980 até 2003, de 6 em 6 horas. Já, os dados do SPAE 
são de 2014 e 2015, coletados a cada 15 minutos. 
− Base cartográfica digital: Organizada pela empresa S.A. BASE de São 
Paulo, entre os anos de 2012 e 2014, em escala 1:2000 e disponibilizada 
pelo município de Lajeado para o presente estudo no formato dwg 
(AutoCAD). Além das curvas de nível com equidistância de um metro, esta 
base contém as estradas, a hidrografia e pontos cotados. 
− Zonas de Risco CPRM: Em 2013, a CPRM delimitou as zonas de risco das 
áreas suscetíveis às inundações e aos movimentos de massa no município 
de Lajeado. Estas delimitações, em formato vetorial, foram utilizadas para 
delimitação das edificações em áreas de risco (até 27 m) no presente 
trabalho. 
− Fotografias aéreas: Mosaico de fotografias aéreas de alta resolução 
organizadas pela Prefeitura Municipal de Lajeado, também disponibilizadas 
para este estudo no que diz respeito ao mapeamento das inundações, 






− GPS, DGPS e estação total: O GPS (Global Positioning System), em modo 
diferencial - DGPS (Differential Global Positioning System) – foi utilizado 
como base para a coleta de coordenadas uma vez que, estes estudos 
demandam alta precisão para obtenção de resultados satisfatórios. 
− Máquina Fotográfica Digital: A máquina fotográfica digital foi utilizada com 
finalidade de registrar a execução das práticas a campo deste trabalho e de 
outras informações úteis. 
− AutoCAD MAP 2013: Software utilizado para trabalhar com o banco de 
dados cartográficos, disponibilizado pelo município, em conjunto com 
demais softwares. 
− ArcGis 10.1: Geração do MDE (Modelo digital de Elevação) e Declividade, 
mapeamento das edificações. 
− Erdas Imagine Virtual GIS ou ArcScene (ArcGis): Simulação das áreas 
sujeitas às inundações. 
− Microsoft Excel: Será utilizado para análise de bancos de dados históricos, 
geração de figuras e tabelas. 
 
3.3 Procedimentos metodológicos 
 
A metodologia para o desenvolvimento deste trabalho foi abordada em cinco 
etapas distintas, mas afins entre si. A partir da consolidação da série histórica de 
inundações do município de Lajeado, foram calculados a probabilidade de 
ocorrência e o tempo de retorno das inundações. Na sequência foram mapeados os 
diversos níveis das inundações, por meio da geração de um Modelo Digital de 
Elevação (MDE), gerado a partir das curvas de nível e dos pontos cotados da base 
digital de informações disponibilizada pela Prefeitura Municipal de Lajeado. Na 
sequência foram mapeadas as edificações localizadas nos setores de risco de 
inundações e cruzadas com os diversos níveis de inundação.  Cabe ressaltar que, 
os setores de risco são assim denominados pelo CPRM, e, este trabalho utiliza o 





suscetíveis as inundações. Por fim, foi realizada a análise do tempo de permanência 
dos diferentes níveis de inundação, utilizando os hidrogramas das inundações de 21 
de setembro e 10 de outubro de 2015. 





3.3.1 Consolidação da Série Histórica de Inundações  
A consolidação da Série Histórica de Inundações foi desenvolvida com os 
dados disponibilizados pelo CIH (Centro de Informações Hidrometeorológicas) da 
Univates, do Porto Fluvial de Estrela e da ANEEL (Agencia Nacional de Energia 
Elétrica) antiga DNAEE (Departamento Nacional de Energia Elétrica), disponíveis no 
portal HidroWeb. A consolidação da série histórica de inundações foi realizada a 
partir da comparação dos dados das três fontes citadas no software Microsoft Excel.  
A ANEEL, antiga DNAEE, disponibiliza os dados registrados em Lajeado 
para o período de 1940 até 1986. Já o Porto Fluvial de Estrela disponibiliza, 
ininterruptamente, dados manuais desde o ano de 1980 até 2015. O nível de 





referência das réguas linimétricas do Porto Fluvial de Estrela é igual a 13 m deste o 
início da operação portuária. A Barragem Eclusa de Bom Retiro do Sul teve a 
operação iniciada em paralelo como Porto Fluvial de Estrela, alterando o nível de 
referência do Rio Taquari, a montante da barragem, para um nível altimétrico de 
referência de 13 metros, desde Bom Retiro do Sul até Lajeado e Estrela, de modo 
que existe uma diferença no nível das leituras do Rio Taquari da ANEEL, uma vez 
que as leituras iniciaram em 1940 quando não havia a barragem eclusa. Os dados 
da ANEEL são de elevada importância, pois consistem em uma série de dados 
diária dos níveis do Rio Taquari no município de Lajeado. 
Para compatibilizar a integração dos dados da ANEEL com a série histórica 
dos níveis das inundações do CIH e do Porto Fluvial de Estrela, foram 
acrescentados 7,20 m em todas as leituras da ANEEL. Cabe ressaltar que para 
compatibilizar os níveis das inundações da série histórica vinculada às réguas 
linimétricas do Porto de Estrela com a nova Rede de Referência de Nível, 
implantada em 2013 no município de Lajeado pela empresa BASE, e, após os 
trabalhos de campo realizados por Greiner (2014), é necessário ainda subtrair 0,70 
metros em todos os níveis da série histórica de inundações. 
3.3.2 Cálculo da Probabilidade de Ocorrência e do Tempo de Retorno das 
Inundações 
Para os cálculos da probabilidade de ocorrência e do tempo de retorno dos 
diferentes níveis de inundações no município de Lajeado foi aplicada a distribuição 
de Weibull e Log Pearson Tipo III para níveis máximos. Os cálculos compreenderam 
a utilização da série histórica consolidada de inundações do município de Lajeado, 
completada com os níveis de enchentes para os anos em que não houve registros 
de inundações. Houve a seleção dos registros de maior magnitude que ocorreram a 
cada ano, seguido por um ordenamento de todos os registros conforme a magnitude 
(ranking), do maior para o menor evento.  
Foi realizado um levantamento dos níveis máximos que o Rio Taquari atingiu 
para duas séries de dados. A primeira série de dados contempla os níveis de 
enchentes e inundações no período de 1940 até 2015 (com informações do Porto de 
Estrela, CIH - Univates e ANEEL) e a outra série de dados, entre de 1980 até 2015 





estatística (Gumbel, Weibull ou qualquer outra) pressupõe-se que as amostras foram 
escolhidas de modo independente e, as mesmas são consideradas representativas 
do período analisado. A melhor forma de garantir a independência e a 
representatividade das amostras de inundações é escolher apenas o maior evento 
de cada ano. 
A compilação, a consolidação das séries de dados e a aplicação das 
equações para o cálculo da probabilidade de ocorrência das inundações (TUCCI, 
2013) e do Tempo de Retorno foram realizados no software Microsoft Excel. A partir 
da reorganização dos níveis máximos em ordem decrescente, foi atribuído uma 
probabilidade de excedência empírica a cada um dos níveis máximas da série, 
utilizando a fórmula de Weibull para os níveis máximos, apresentados nas 




Onde N é o tamanho da amostra (número de anos); e m é a ordem da vazão 
(para a maior vazão m=1 e para a menor vazão m=N).  
Equação 2 - Função do Tempo de Retorno (TR) para Weibull: 
 
 
Onde: P é o resultado da função da probabilidade de ocorrência, descrita 
anteriormente. 
 
Já, para a análise de dados feita para o período de 1980 até 2015, o método 
utilizado foi Log Pearson Tipo III, conforme Equações 3 e 4. 
Equação 3 - Função de Probabilidade de Ocorrência (P) de Log Pearson Tipo 
III para 1980 a 2015: 
Equação 1 - Função de Probabilidade de Ocorrência (P) de Weibull (utilizada 





















Onde N é o tamanho da amostra (número de anos); e m é a ordem da vazão 
(para a maior vazão m=1 e para a menor vazão m=N).  
Equação 4 - Função do Tempo de Retorno (TR) para Log Pearson Tipo III: 
 
 
Onde: P é o resultado da função da probabilidade de ocorrência, descrita 
anteriormente 
 
3.3.3 Mapeamento das áreas sujeitas às inundações 
Esta etapa compreendeu a utilização conjunta da base cartográfica digital de 
informações disponibilizada pelo Município de Lajeado, sistemas de informações 
geográficas e dados de sensoriamento remoto com a finalidade gerar o mapeamento 
e a quantificação das áreas atingidas pelas inundações no município de Lajeado.  
As curvas de nível e os pontos cotados da base cartográfica digital, em escala 
1:2000, foram utilizados para a geração do Modelo Digital de Elevação do Terreno 
em formato raster, pela função Topo to Raster. Foi realizado o mapeamento da 
mancha de inundação sobre o MDE do município de Lajeado, decorrente da última 
inundação ocorrida em 10 de outubro de 2015, quando as águas atingiram o nível de 
23,81 m, representando uma elevação do nível das águas em 10,81 metros acima 
do nível de referência de 13 metros. 
Para a validação do mapeamento da mancha de inundação do nível de 23,81 
m foram utilizados pontos de controle marcados em campo com GPS de navegação, 
durante o pico da inundação, ocorrido em 10 de outubro de 2015. A validação foi 
realizada para o nível de inundação mapeado de 23,81 m sobre o modelo digital de 
elevação. Foi analisada a diferença vertical e horizontal da mancha da inundação 
mapeada com os locais atingidos pela inundação no terreno e observada in loco. 
Após obter um ajuste satisfatório na etapa de validação, foi realizado o 












referência de 13 metros até o nível de 30 metros, que corresponde ao nível máximo 
de inundação já registrado no município de Lajeado. Em virtude do represamento do 
Rio Taquari pela Barragem Eclusa de Bom Retiro do Sul, localizado à jusante de 
Lajeado, o avanço das inundações foi considerado de forma plana sobre a cidade 
(ECKHARDT, 2008). 
3.3.4 Mapeamento das edificações atingidas pelas inundações 
O mapeamento das infraestruturas, principalmente de edificações, afetadas 
pelas inundações foi realizado sobre o mosaico de fotografias aéreas 
disponibilizadas pela Secretaria de Planejamento da Prefeitura Municipal de 
Lajeado. As fotografias aéreas apresentam resolução espacial de 16 cm e 
apresentam qualidade necessária para realizar a delimitação das edificações.  
O mapeamento das edificações foi realizado, mediante a vetorização de 
polígonos em tela no software ArcGis, de todas as edificações localizadas na 
abrangência do arquivo vetorial dos Setores de Risco de Inundações, disponibilizado 
pelo Serviço Geológico do Brasil – CPRM.  
Após concluída a etapa de mapeamento das edificações localizadas nos 5 
setores de risco de inundações, houve o cruzamento destas informações com as 
manchas de inundação, desde o nível de 19 m até o nível máximo de 30 m, 
permitindo quantificar o número de edificações atingidas por cada nível de 
inundação e nos setores de risco. 
Como atividade final desta etapa do estudo, foi feito o cruzamento das 
edificações atingidas pela mancha de inundação correspondente com a inundação 
de 10 de outubro de 2015, que atingiu o nível de 23,81m. Desta forma, foi possível 
correlacionar estes resultados com a situação real de edificações atingidas, famílias 
afetadas, desabrigadas e desalojadas, conforme informações repassadas pela 
Defesa Civil de Lajeado. 
3.3.5 Análise e mapeamento do tempo de permanência das inundações 
Para a análise do tempo de permanência dos diversos níveis das inundações 
sobre o terreno e sobre as edificações foram avaliados os hidrogramas das duas 





que atingiu o nível máximo de 21,40 m e a inundação de 10 de outubro do mesmo 
ano, evento que alcançou o nível máximo 23,81 m. 
Os hidrogramas das duas inundações foram obtidos do sistema de 
monitoramento linimétrico da Bacia Hidrográfica do Rio Taquari-Antas, que transmite 
as informações de forma automática e em tempo real, sendo obtidos desde o 
instante em que foi registrada a elevação das águas acima no nível de referências 
de 13 metros, passando pelo nível de pico e a retração da inundação abaixo do nível 
de referência.  
Na análise proposta houve a avaliação e o mapeamento da evolução da 
inundação considerando uma resolução temporal de 6 horas e o tempo de 
permanência da inundação em cada nível principal de inundação, com ênfase para a 
avaliação do tempo de permanência acima do nível de 19 m, nível a partir do qual 





























4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
4.1 Consolidação da Série Histórica de Inundações 
A consolidação da série histórica de inundações do município de Lajeado foi 
realizada a partir dos registros do Porto Fluvial de Estrela, do CIH-UNIVATES e os 
dados disponibilizados pela ANEEL, por meio do sistema HidroWeb.  
A ANEEL, antiga DNAEE, disponibiliza os dados registrados em Lajeado 
para o período de 1940 até 1986. Já o Porto Fluvial de Estrela disponibiliza 
ininterruptamente dados manuais desde o ano de 1980 até 2015. O nível de 
referência das réguas linimétricas do Porto Fluvial de Estrela é igual a 13 m desde o 
início da operação portuária. A Barragem Eclusa de Bom Retiro do Sul teve a 
operação iniciada em paralelo com o Porto Fluvial de Estrela, alterando o nível de 
referência do Rio Taquari, a montante da barragem, para um nível altimétrico de 
referência de 13 metros, desde Bom Retiro do Sul até Lajeado e Estrela, de modo 
que existe uma diferença no nível das leituras do Rio Taquari da ANEEL, uma vez 
que as leituras iniciaram em 1940 quando não havia a barragem eclusa. Os dados 
da ANEEL são de elevada importância, pois consistem em uma série de dados 
diária dos níveis do Rio Taquari no município de Lajeado. 
Para utilização dos dados da ANEEL, obtidos por meio das estações 
disponibilizadas no HidroWeb, foi realizado uma avaliação da diferença com os 
níveis máximos da série histórica do CIH-Univates e do Porto Fluvial de Estrela. O 
resultado foi uma diferença de leitura dos níveis igual a 7,20 metros em praticamente 





registradas em 22 de agosto de 1965 e 21 de setembro de 1967, com uma diferença 
para mais, respectivamente, de 7,70 m e 7,93 m. 
Tabela 2 – Diferença dos níveis históricos máximos do CIH e da ANEEL para o Rio 
Taquari no município de Lajeado / RS  
Data Nível CIH (m) ANEEL (m) Diferença (m) 
18/07/1940 26,40 19,20 7,20 
06/05/1941 29,92 22,72 7,20 
20/05/1942 23,90 16,70 7,20 
27/01/1946 27,40 20,20 7,20 
27/09/1954 27,35 20,15 7,20 
06/04/1956 28,86 21,66 7,20 
30/09/1961 22,80 15,60 7,20 
18/10/1963 22,70 15,50 7,20 
22/08/1965 26,40 18,70 7,70 
06/08/1966 22,00 14,80 7,20 
21/09/1967  26,33 18,40 7,93 
29/08/1972 23,40 16,20 7,20 
19/08/1977 23,90 16,70 7,20 
Para compatibilizar a integração dos dados da ANEEL com a série histórica 
dos níveis das inundações do CIH e do Porto Fluvial de Estrela, foram 
acrescentados 7,20 m em todas as leituras da ANEEL. Cabe ressaltar que para 
compatibilizar os níveis das inundações da série histórica vinculada às réguas 
linimétricas do Porto de Estrela com a nova Rede de Referência de Nível, 
implantada em 2013 no município de Lajeado pela empresa BASE, após os 
trabalhos de campo realizados por Greiner (2014), é necessário subtrair 0,70 metros 
em todos os níveis da série histórica de inundações. A série histórica consolidada 
dos níveis das inundações do município de Lajeado está apresentada na Tabela 3.  
Tabela 3 - Série Histórica Consolidada das Inundações de Lajeado. 
Data Nível máximo (metros) Nível Consolidado* 
18/07/1940 26,40 25,70 
06/05/1941 29,92 29,22 
18/11/1941 25,93 25,23 
20/05/1942 23,90 23,20 
25/06/1944 22,66 21,96 
27/01/1946 27,40 26,70 
02/08/1948 20,60 19,90 





Data Nível máximo (metros) Nível Consolidado* 
16/09/1953 23,11 22,41 
27/09/1954 27,35 26,65 
19/05/1955 20,31 19,61 
06/04/1956 28,86 28,16 
09/09/1957 22,85 22,15 
13/06/1958 21,80 21,10 
23/06/1959 26,63 25,93 
01/09/1960 22,70 22,00 
30/09/1961 22,80 22,10 
18/10/1963 22,70 22,00 
22/08/1965 26,40 25,70 
06/08/1966 22,00 21,30 
 21/09/1967  26,33 25,63 
16/03/1971 22,70 22,00 
29/08/1972 23,40 22,70 
21/09/1972 21,20 20,50 
19/09/1973 22,20 21,50 
10/06/1974 21,00 20,30 
11/08/1975 19,80 19,10 
09/08/1976 22,40 21,70 
03/08/1977 21,10 20,40 
19/08/1977 23,90 23,20 
30/07/1980 21,08 20,38 
23/08/1980 21,70 21,00 
29/06/1982 24,96 24,26 
24/10/1982 22,70 22,00 
12/11/1982 21,20 20,50 
03/05/1983 20,45 19,75 
07/07/1983 24,75 24,05 
02/08/1983 20,26 19,56 
18/08/1983 22,84 22,14 
09/07/1984 20,45 19,75 
11/10/1986 19,60 18,90 
15/05/1987 19,65 18,95 
30/07/1987 21,35 20,65 
15/08/1987 19,65 18,95 
14/09/1988 24,25 23,55 
25/09/1988 22,40 21,70 
06/07/1989 20,65 19,95 
13/09/1989 25,20 24,50 
25/09/1989 25,90 25,20 
01/06/1990 26,64 25,94 
13/10/1990 22,10 21,40 





Data Nível máximo (metros) Nível Consolidado* 
06/07/1993 21,15 20,45 
04/08/1997 25,60 24,90 
16/10/1997 19,70 19,00 
16/08/1998 21,55 20,85 
14/10/2000 23,45 22,75 
21/07/2001 26,30 25,60 
02/10/2001 26,95 26,25 
13/06/2002 22,20 21,50 
03/07/2002 19,45 18,75 
21/02/2003 21,70 21,00 
09/07/2003 19,65 18,95 
27/10/2003 20,74 20,04 
16/12/2003 20,38 19,68 
19/05/2005 20,94 20,24 
17/10/2005 22,95 22,25 
27/07/2006 19,86 19,16 
11/07/2007 24,52 23,82 
24/09/2007 26,25 25,55 
27/10/2008 26,65 25,95 
10/08/2009 21,55 20,85 
13/09/2009 24,50 23,80 
28/09/2009 21,75 21,05 
05/01/2010 23,95 23,25 
23/09/2010 21,55 20,85 
27/03/2011 19,50 18,80 
21/07/2011 26,85 26,15 
10/08/2011 24,66 23,96 
20/09/2012 21,25 20,55 
25/08/2013 23,83 23,13 
22/09/2013 18,69 17,99 
06/06/2014 19,89 19,19 
20/10/2014 20,49 19,79 
15/07/2015 21,35 20,65 
21/09/2015 22,10 21,40 
10/10/2015 24,51 23,81 
* Considerando as conclusões de Greiner (2014). 
4.2 Probabilidade de Ocorrência e Tempo de Retorno das Inundações 
Os resultados obtidos a partir dos cálculos de Probabilidade de Ocorrência e 






4.2.1 Análise da Probabilidade de Ocorrência e do Tempo de Retorno de 
1940 a 2015 
Nesta análise foram utilizados 76 registros independentes de enchentes e/ou 
inundações, um por ano de 1940 até 2015 (APÊNDICE 1). Em todos os registros foi 
descontada a diferença de 0,70 m proposta por Greiner (2014). Os dados analisados 
variam de 13,30 m (maior nível registrado ao longo do ano de 1962 em Lajeado no 
Rio Taquari) e 29,22 m (maior nível registrado ao longo do ano de 1941 em Lajeado 
no Rio Taquari), nível que consiste na maior inundação registrada desde 1940. 
Os dados foram ordenados de forma decrescente e, a partir disso aplicadas 
as fórmulas da distribuição dos níveis máximos de Weibull permitindo determinar o 
tempo de retorno para cada nível de inundação e ajustar conforme a magnitude1 das 
inundações (TABELA 4). Os 76 registros têm nível médio de inundação 21,13 m e 
um desvio padrão 3,79 m.  
Tabela 4 - Probabilidade de ocorrência e tempo de retorno das inundações 
















Tempo de Retorno e Frequência das Inundações (76 anos)
Magnitude Cota (m) Probabilidade de ocorrência Tempo de Retorno (anos)
Pequena
 
                                                           
1
 Moraes et al (2013) classificam as magnitudes das inundações para o município de Lajeado / RS como de 
magnitude pequena entre os níveis de 19,00 m e 22,00 m, magnitude média de 22,01 m até 25,00 m, magnitude 





 Os resultados desta análise demonstram que, para uma inundação pequena, 
de 20 m, a probabilidade de ocorrência ao longo de um ano é igual a 64,31% e seu 
tempo de retorno é igual a 1,55 anos. Para uma inundação média, de 23,00 m, a 
probabilidade de ocorrência em um ano é igual a 33,63% e o tempo de retorno 
totaliza 2,97 anos. A probabilidade de ocorrência diminui para inundações de maior 
magnitude, chegando em 11,11 % para um nível de 26,00 m (classificada como de 
grande magnitude) e 0,76% para uma inundação classificada como extrema (29 m), 
com recorrência, respectivamente de 11,11 anos e 131,58 anos. 
Na Tabela 5, são apresentados os principais tempos de retorno dos níveis de 
inundação do Rio Taquari no município de Lajeado para o período de 1940 a 2015. 
Tabela 5 – Tempo de Retorno para os níveis de inundação do Rio Taquari no 
município de Lajeado / RS (Série 1940 – 2015) 













A Tabela 5 demonstra os diferentes níveis de inundação, considerando 
tempos regulares de recorrência. Quanto menor o nível da inundação, menor o 
tempo de retorno calculado. 
A Figura 8 apresenta o ajuste da distribuição dos valores máximos de Weibull 
e a distribuição observada, onde se percebe, devido ao ajuste das curvas, um maior 






Figura 8 – Ajuste da distribuição de Weibull 
 
4.2.2 Análise da Probabilidade de Ocorrência e do Tempo de Retorno de 
1980 a 2015 
Também foram analisadas as leituras do Porto Fluvial de Estrela desde 1980, 
quando ocorreu o início da sua operação, até 2015. A redução no intervalo de tempo 
na análise do tempo de retorno se justifica uma vez que são registros mais 
confiáveis, uma vez que há documentação física e materializada que comprovam os 
registros completos dos níveis das inundações. 
Neste período mais curto de tempo, foram analisados um total de 36 registros, 
seguindo a metodologia de distribuição dos valores máximos por Log Pearson Tipo 
III. Os dados analisados variam de 13,80 m (maior nível registrado ao longo do ano 
em 2004 em Lajeado no Rio Taquari) e 26,25 m (maior nível registrado ao longo do 
ano de 2001 em Lajeado no Rio Taquari), esta que é a maior inundação registrada 
no Rio Taquari no decorrer destes 36 anos de dados. 
Assim como na análise anterior, os dados foram ordenados de forma 
decrescente e, a partir disso foram aplicadas as fórmulas da distribuição dos níveis 





cada nível de inundação e ajustar conforme a magnitude das inundações (TABELA 
6). Os 36 registros têm nível médio de inundação 21,28 m e um desvio padrão 3,50 
m, valores que são similares ao período completo da análise (1940 - 2015). 
Tabela 6- Probabilidade de ocorrência e tempo de retorno das inundações 
considerando os registros do Porto Fluvial de Estrela desde 1980. 
Tempo de Retorno e Frequência das Inundações (76 anos) 
Magnitude  Cota (m) Probabilidade de ocorrência Tempo de Retorno (anos) 
Pequena 
19,00 77,44% 1,29 
20,00 69,65% 1,44 
21,00 59,94% 1,67 
Média 
22,00 48,48% 2,06 
23,00 35,90% 2,79 
24,00 23,47% 4,26 
Grande 
25,00 12,86% 7,78 
26,00 5,49% 18,21 
27,00 1,65% 60,61 
Extrema 
28,00 0,30% 333,33 
29,00 0,03% 3448,28 
30,00 0,01% 16666,67 
 
A Tabela 6 indica que uma inundação pequena, de 20 m, tem probabilidade 
de ocorrência ao longo de um ano é igual a 69,65% e seu tempo de retorno é igual a 
1,44 anos. Para uma inundação média, de 23,00 m, a probabilidade de ocorrência 
em um ano é igual a 35,90% e o tempo de retorno totaliza 2,79 anos. A 
probabilidade de ocorrência diminui para inundações de maiores proporções, 
chegando em 5,49% para um nível igual a 26,00 m (grande magnitude) e 0,03 % 
para uma inundação extrema (29 m), com recorrência, respectivamente de 18,21 
anos e 3448,28 anos. Cabe ressaltar que, estes valores extremos de tempo de 
retorno são originados em razão da não avaliação de um nível de magnitudes 
superiores a 26,25 m, bem como de uma amostra menor de análise se comparado 
ao período analisado no subcapítulo anterior. 
Na Tabela 7, são apresentados os principais tempos de retorno dos níveis de 





Tabela 7 - Tempo de Retorno para os níveis de inundação do Rio Taquari no 
município de Lajeado / RS (Série 1980 – 2015). 













A análise dos cálculos do tempo de retorno considerando o período de 1940 a 
2015 são similares ao período de 1980 a 2015, somente para os menores níveis, 
indicando que os registros mais recentes representam uma amostra adequada para 
a análise do tempo de retorno, porém sem levar em conta, níveis importantes como 
a cheia de 1941 que superou os 29 m.  
No período de 1940 até 2015 há ocorrência de inundações de magnitudes 
extremas, o que não acontece no período analisado de 1980 até 2015, tornando a 
primeira analise importante. Nos Apêndices 1 a 4 estão apresentados as registros 
utilizados na distribuição dos extremos de Log Person Tipo III e a tabela com os 
cálculos do tempo de retorno. 
A Figura 9 apresenta o ajuste da distribuição Log Pearson Tipo III e a 
distribuição observada, onde se percebe um maior desajuste das curvas entre a 
distribuição de Log Pearson Tipo III e os níveis observados para os cálculos de 






Figura 9 - Ajuste da distribuição Log Pearson Tipo III 
 
 A partir dos dados analisados para os dois períodos descritos acima, a 
Probabilidade de Ocorrência e o Tempo de Retorno que foram levados em conta 
para o mapeamento das áreas sujeitas as inundações foram os calculados a partir 
da distribuição dos valores máximos de Weibull, para o período que variou entre 
1940 até 2015. 
 
4.3 Mapeamento das áreas sujeitas às inundações 
Para o desenvolvimento dos mapas de inundação da área de estudo foi 
gerado o Modelo Digital de Elevação do Terreno (FIGURA 10), em formato raster, a 
partir da interpolação das curvas de nível e dos pontos cotados, em escala 1:2000, 





Figura 10 – Modelo Digital de Elevação do Terreno de Lajeado. 
 
Na cidade de Lajeado / RS, o nível de referência do Rio Taquari corresponde 
ao nível topográfico de 13 m. Para a ocorrência de inundações no referido município, 
é necessária uma elevação mínima de 6 m, ou seja, que o Rio Taquari supere a 
altitude de 19 m. A elevação máxima já registrada pelo Rio Taquari em Lajeado foi 
de aproximadamente 17 m, quando alcançou o nível de 29,22 m. Para este trabalho 
foram geradas as manchas de inundação com equidistância de um metro, desde o 
nível de 13 m até o nível topográfico de 30 m.  
As Figuras 11 a 16, apresentam as manchas de 2 em 2 metros, desde o nível 
19 até o nível 30 m, permitindo uma visualização da espacialização da ocupação em 





Figura 11 - Carta de Inundação 19 m 
 






Figura 13 – Carta de Inundação 23 m 
 






Figura 15 – Carta de Inundação 27 m 
 






Figura 17 - Carta de inundação da cidade de Lajeado 
 
 
A carta de inundação do município de Lajeado, Figura 17, foi gerada 
considerando a subtração de 0,70 m de todos os registros das inundações do Porto 
de Estrela e a utilização das informações da probabilidade de ocorrência e do tempo 
de retorno calculados com os registros no período de 1940 a 2015 pela distribuição 
dos valores máximos de Weibull 
A Tabela 8, abaixo, apresenta a área atingida por cada nível de inundação, 
no intervalo de 13 m até 30 m. Vale ressaltar que, em termos de área, os níveis que 
variam entre a normalidade do Rio Taquari em Lajeado, que é igual a 13 m, até o 
seu nível de transbordamento, de 19 m, se constituem em um dado útil para melhor 






Tabela 8- Área atingida por cada nível de inundação no município de Lajeado. 
Nível (m) Área (ha) Variação (ha) % Área Inundável % Inundação área do 
município 
13 6,43 - 0,62 0,07 
14 13,22 6,79 1,28 0,15 
15 21,90 8,68 2,11 0,24 
16 24,10 2,20 2,33 0,27 
17 43,35 19,25 4,18 0,48 
18 60,43 17,08 5,83 0,67 
19 86,41 25,98 8,34 0,96 
20 119,41 33,00 11,53 1,33 
21 179,56 60,15 17,33 1,99 
22 209,42 29,86 20,21 2,32 
23 323,62 114,20 31,24 3,59 
24 341,32 17,70 32,95 3,79 
25 427,16 85,84 41,23 4,74 
26 532,76 105,60 51,42 5,91 
27 654,63 121,87 63,19 7,27 
28 788,92 134,29 76,15 8,76 
29 923,85 134,93 89,17 10,26 
30 1036,00 112,15 100,00 11,50 
 
A área total de inundação no município de Lajeado é igual a 10,36 km², 
considerando como nível máximo de inundação a cota de 30 m, valor que 
corresponde a 11,50% da área total de Lajeado que totaliza, segundo o IBGE 
(2010), 90,08 km².  
Nota-se, a partir dos dados apresentados na Tabela 8, que a partir do nível 
topográfico de 19 m, onde a área total abrangida pela inundação soma 86,41 ha, o 
total de área do nível é 25,98 ha. Quando o Rio Taquari alcança o nível de 26 m, sua 
área total de inundação é 532,76 ha, ou seja, representa 51,42% da área total de 
inundação, e a área inundada, somente neste nível é igual, é de 105,50 ha. O 
aumento em termos de áreas atingidas pelas inundações se mostra constante até o 
nível máximo estudado, igual a 30 m, com uma área total inundada de 1036 ha, 
100% da área de inundação estudada, e 112,15 ha são inundadas somente neste 
nível. 





Para a validação do mapeamento das manchas de inundação no intervalo de 
13 até 30 m foram utilizados pontos de controle marcados durante o pico da 
inundação com GPS de navegação. A validação foi realizada para o nível de 
inundação mapeado de 23,81 m sobre o modelo digital de elevação do terreno, uma 
vez que este nível representa a última inundação registrada na área de estudo. Foi 
analisada a diferença vertical e horizontal do nível de inundação mapeado sobre o 
modelo digital de elevação do terreno com os locais atingidos pela inundação no 
terreno e observada in loco.  
Em cada ponto de controle foi analisado o erro altimétrico (εa) do ponto com 
relação ao MDE (erro inerente à base topográfica) e também, o erro horizontal (εd), 
relacionado com a diferença entre a área de inundação mapeada e a observada no 
solo (FIGURA 18). 
Figura 18 - Diferença entre a área de inundação mapeada e a observada. 
 
 As Figuras 19 e 20 mostram a localização dos pontos de controle utilizados 
para validar o mapeamento da cota de inundação de 23,81 m, respectivamente 





Figura 19 - Localização dos pontos de controle sobre o MDE 
 






A análise heurística das Figuras 19 e 20 revela que há um bom ajuste entre 
os locais em que a inundação atingiu, representados pelos pontos em vermelho 
marcados em campo, e a mancha de inundação correspondente mapeada sobre o 
modelo digital de elevação. A Tabela 9 apresenta as coordenadas dos pontos de 
controle utilizados para validar a cota de inundação simulada de 23,81 m, de 10 de 
outubro de 2015, bem como das diferenças altimétricas (εa) e horizontais (εd) do 
nível de inundação simulado em relação à área inundada observada. 
Tabela 9 - Pontos de controle utilizados para validar a cota de inundação simulada 




Localização (x, y) Nível da inundação 
observado (m) 
Altitude do Ponto de 
Controle no MDE (m) εa (m) εd (m) 
1 404.227,487  6.740.034,651 23,81 23,10 0,71 8,86 
2 404.233,043  6.740.036,172 23,81 23,15 0,66 7,74 
3 404.706,913  6.740.009,383 23,81 22,73 1,08 6,66 
4 405.687,262  6.738.976,988 23,81 24,11 -0,30 -3,30 
5 405.666,757  6.738.952,514 23,81 22,97 0,84 17,00 
6 405.930,150  6.739.441,266 23,81 23,70 0,11 3,00 
7 405.970,367  6.739.405,283 23,81 23,61 0,20 3,00 
8 406.021,167  6.739.420,100 23,81 23,86 -0,05 -2,62 
9 405.630,999  6.739.513,696 23,81 21,80 2,01 6,00 
10 405.687,583  6.739.491,865 23,81 23,00 0,81 13,46 
11 405.735,314  6.739.487,685 23,81 22,90 0,91 13,00 
12 405.774,318  6.739.627,621 23,81 23,65 0,16 1,10 
13 405.744,082  6.739.741,307 23,81 22,75 1,06 4,33 
14 405.825,521  6.739.876,059 23,81 22,20 1,61 5,70 
15 405.726,461  6.739.919,557 23,81 22,21 1,60 8,82 
16 405.741,860  6.739.921,739 23,81 23,00 0,81 9,86 
17 405.709,898  6.739.918,908 23,81 22,58 1,23 9,15 
18 405.730,488  6.739.943,996 23,81 22,36 1,45 9,07 
19 405.737,790  6.739.959,713 23,81 22,19 1,62 11,62 
20 405.682,776  6.740.237,597 23,81 23,06 0,75 6,38 
21 405.666,583  6.740.268,659 23,81 23,55 0,26 4,88 
22 405.954,768  6.740.166,027 23,81 26,21 -2,40 -11,36 
23 405.960,721  6.740.137,452 23,81 21,31 2,50 11,92 
24 405.970,643  6.740.112,052 23,81 21,64 2,17 13,60 
25 405.986,994  6.740.084,271 23,81 22,51 1,30 8,23 
26 406.022,395  6.740.064,903 23,81 22,84 0,97 6,61 
27 406.037,635  6.740.083,159 23,81 21,61 2,20 13,64 
28 406.032,079  6.740.093,992 23,81 22,49 1,32 10,98 
29 406.032,344  6.740.124,313 23,81 22,69 1,12 6,71 
30 406.011,756  6.740.157,970 23,81 23,00 0,81 6,04 








Localização (x, y) Nível da inundação 
observado (m) 
Altitude do Ponto de 
Controle no MDE (m) εa (m) εd (m) 
32 406.023,292  6.740.191,096 23,81 22,70 1,11 6,41 
33 406.105,392  6.740.246,077 23,81 22,00 1,81 13,90 
34 406.115,645  6.740.249,384 23,81 22,00 1,81 15,71 
35 406.150,702  6.740.271,543  23,81 22,84 0,97 4,70 
36 406.175,929  6.740.144,614 23,81 22,75 1,06 7,64 
37 406.294,066  6.740.096,526  23,81 22,37 1,44 11,57 
38 406.277,529  6.740.021,451 23,81 21,65 2,16 17,70 
39 406.239,694  6.739.928,515 23,81 22,71 1,10 18,00 
40 406.224,679  6.739.805,824 23,81 23,47 0,34 4,00 
41 406.196,566  6.739.695,360 23,81 23,46 0,35 7,00 
42 406.176,392  6.739.677,831 23,81 23,64 0,17 7,89 
43 406.176,723  6.739.577,951 23,81 23,77 0,04 2,00 
44 406.192,267  6.739.490,969 23,81 23,76 0,05 2,80 
45 406.148,941  6.739.477,409 23,81 23,62 0,19 6,90 
46 406.138,358  6.739.478,070 23,81 23,72 0,09 3,76 
47 406.080,150  6.739.467,156 23,81 23,89 -0,08 -2,19 
48 406.430,806  6.739.391,130 23,81 23,90 -0,09 -0,10 
49 407.006,812  6.739.566,126 23,81 23,27 0,54 7,47 
50 406.805,600  6.739.924,822 23,81 23,05 0,76 19,60 
51 406.778,612  6.739.939,110 23,81 22,30 1,51 11,57 
52 406.676,218  6.739.994,276 23,81 22,67 1,14 10,00 
53 406.676,218  6.740.162,154 23,81 22,90 0,91 6,94 
54 406.650,818  6.740.244,704 23,81 23,00 0,81 11,53 
55 406.666,297  6.740.303,839 23,81 22,86 0,95 8,98 
56 406.665,900  6.740.334,398 23,81 22,97 0,84 14,40 
57 406.586,921  6.740.452,667 23,81 23,51 0,30 9,13 
58 406.665,503  6.740.579,271 23,81 22,60 1,21 6,75 
59 406.679,393  6.740.600,305  23,81 22,57 1,24 6,89 
60 406.849,256  6.740.432,823 23,81 22,65 1,16 10,00 
61 406.858,781  6.740.326,461 23,81 22,75 1,06 14,94 
62 406.853,225  6.740.261,373 23,81 22,84 0,97 13,00 
63 406.857,644  6.740.234,597 23,81 23,06 0,75 4,90 
64 406.975,270  6.739.998,707  23,81 23,69 0,12 3,75 
65 407.107,103  6.739.796,671  23,81 23,20 0,61 3,66 
66 407.345,758  6.739.972,575 23,81 23,24 0,57 3,96 
67 407.377,751  6.739.982,521 23,81 23,20 0,61 12,37 
68 407.425,003  6.740.016,490 23,81 23,38 0,43 2,78 
69 407.566,022  6.739.983,386 23,81 23,61 0,20 4,39 
70 407.455,876  6.739.925,045 23,81 23,26 0,55 3,23 
71 407.404,568  6.739.897,015 23,81 23,82 -0,01 -0,36 
72 407.636,634  6.740.326,244 23,81 23,18 0,63 1,93 
73 407.780,051  6.740.249,763 23,81 23,95 -0,14 -1,50 
74 408.353,666  6.741.070,087 23,81 23,30 0,51 6,10 








Localização (x, y) Nível da inundação 
observado (m) 
Altitude do Ponto de 
Controle no MDE (m) εa (m) εd (m) 
76 408.355,717  6.741.100,580 23,81 23,90 -0,09 -1,01 
77 409.166,140  6.742.292,327 23,81 25,80 -1,99 -14,93 
Média - 23,07 0,74 6,77 
Desvio Padrão - 0,79 0,79 6,06 
 
A partir dos 77 pontos de controle utilizados para a validação, o erro 
altimétrico médio foi de 0,74 m, com desvio padrão (σ) de 0,79 m. Já o erro médio 
horizontal da cota de inundação mapeada de 23,81 m, em relação à área inundada 
observada in loco foi de 6,77 m e σ de 6,06 m. O coeficiente de Pearson (r) entre εa 
e εd foi de 0,78, indicando a existência de uma relação linear entre o εa e εd. À 
medida que aumenta o erro da base topográfica, aumenta também o erro na 
simulação da área inundada. Eckhardt (2008) aponta que um dos fatores que 
também influenciam o εd é a declividade. 
4.4 Mapeamento das edificações atingidas pelas inundações 
A execução desta etapa do estudo foi realizada em três etapas 
consecutivas:  
• Etapa I: Análise e mapeamento das edificações localizadas nos 
setores de risco mapeados pelo Serviço Geológico do Brasil, 
em 2013 (FIGURA 21), órgão que setorizou o município de 
Lajeado em 8 setores de risco. Este trabalho está vinculado 
ao estudo “Ação emergencial para reconhecimento de áreas 
de alto e muito alto risco a movimentos de massas e 
enchentes do município de Lajeado”, desenvolvido pela 
CPRM. As edificações foram mapeadas em uma camada 
única, no formato shapefile.  
Nesta etapa, as áreas de risco foram classificadas de acordo com a sua 
tipologia (movimentos de massas e inundações), bem como a qualificação do risco 
(alto e muito alto risco), quantidade total de casas situadas nessas áreas de risco e 





Figura 21 - Setores de risco mapeados pelo CPRM para Lajeado. 
 
Fonte: CPRM, 2013 
• Etapa II: Cruzamento da camada das edificações com os setores de 
risco do município de Lajeado e com as manchas de 
inundação (FIGURA 20 E TABELA 10), desde o nível de 19 
m até o nível de 30 m, com equidistância de 1 metro. 






Tabela 10 - Cruzamento entre as construções mapeadas e a população afetada em 
cada setor de risco identificado pelo CPRM. 








Setor 04 40 160 42 
Setor 05 116 464 162 
Setor 06 479 1916 623 
Setor 07 60 240 109 
Setor 08 40 160 103 
Total 735 2940 1039 
 
Nos 5 setores de risco de inundações foram mapeadas um total de 1.039 
edificações. Observa-se que o Setor de Risco 04, apresenta o menor número de 
edificações residenciais, somando 40 edificações e um total de 160 pessoas 
afetadas pelas inundações. No setor 04, são observadas habitações de madeira, de 
alvenaria e habitações mistas, normalmente com dois andares, adaptadas aos 
eventos de inundação recorrentes nesta região, considerada de baixa 
vulnerabilidade pela CPRM (2013). Neste Setor são observadas ruas pavimentadas, 
falta de sistema de drenagem pluvial e de esgotamento sanitário.  
O Setor de Risco 05 é caracterizado por ser uma área de baixa densidade 
habitacional, localizado próximo à confluência do Arroio Saraquá com o Rio Taquari, 
onde, de forma localizada, a densidade habitacional é muito alta e ocorrem várias 
sub-habitações. Neste Setor há 116 unidades familiares em risco, totalizando 464 
pessoas residentes nesta área. No Setor 05 são observadas edificações de madeira, 
alvenaria e edificações mistas, onde muitas habitações são adaptadas às 
inundações, ou seja, possuem dois andares. A CPRM classifica este setor como de 
baixa vulnerabilidade. O Setor conta com ruas pavimentadas, ausência de sistemas 
adequados de drenagem pluvial, bem como de sistema de esgotamento sanitário.  
O mapeamento das edificações realizado sobre as fotografias aéreas do 
Setor 05 indica a presença de 162 construções, 46 construções acima do 





O setor 06 se constitui em uma área urbana de uso residencial e comercial 
com alta concentração habitacional. No Setor há aproximadamente 479 residências 
e residem 1.916 pessoas, de acordo com a CPRM (2013). O mapeamento das 
edificações pelas fotografias aéreas indicou um total de 623 edificações neste setor 
de risco. O tipo de edificação mais observada no Setor 06 são edificações de 
alvenaria, sendo que o setor é classificado pelo CPRM como de baixa 
vulnerabilidade. São observadas vias pavimentadas, com sistema de drenagem 
pluvial e ausência de sistema de tratamento do esgoto sanitário. 
O setor de Risco 07 está localizado nas adjacências do Arroio do Engenho. 
A CPRM indica aproximadamente 60 residências neste setor, totalizando 240 
pessoas em situação de baixa vulnerabilidade. As ocupações nesta região são 
caracterizadas por edificações de alvenaria, estradas pavimentadas, presença de 
sistema de drenagem pluvial e ausência de esgotamento sanitário. As construções 
mapeadas neste setor somam 109, ou seja, 49 edificações a mais do que a 
estimativa feita pela CPRM. 
O Setor 8 é predominantemente comercial, com densidade populacional, 
contendo habitações de alvenaria e com baixa vulnerabilidade (CPRM, 2013). São 
observadas ruas pavimentadas, com sistema de drenagem pluvial e com ausência 
de sistema de tratamento do esgoto sanitário. Foram mapeadas 103 construções, 
enquanto o CPRM identificou apenas 40 residências e uma população aproximada 
de 160 pessoas no referido setor. 
As diferenças observadas entre as edificações estimadas pelo CPRM e 
mapeadas com o auxílio das fotografias aéreas são edificações relacionadas a 
outras categorias de infraestruturas específicas, como comércio, indústrias, áreas de 
lazer, áreas públicas (escolas, postos de saúde, etc.). 
A população total residente nos 5 setores com risco de ocorrência de 
inundações, de acordo com os dados estimados pela CPRM (2013), é de 
aproximadamente 2.940 pessoas, o que equivale a 4,11% da população de Lajeado. 
Estes valores tendem a ser maiores, uma vez que o mapeamento indicou uma 
quantidade maior de edificações nos setores de risco em comparação com os 
resultados estimados pelo CPRM. A Tabela 11 apresenta as edificações delimitadas 





Tabela 11 - Edificações delimitadas em cada nível de inundação mapeado. 




Edificações por nível Edificações  
Pequena 
19 14 14 
98 20 31 17 
21 98 67 
Média 
22 187 89 
545 23 335 148 
24 545 210 
Grande 
25 781 236 
1015 26 928 147 
27 1015 87 
Extrema 
28 1033 18 
1039 29 1037 4 
30 1039 2 
 
 À medida que o nível da inundação se eleva, verifica-se um incremento 
considerável na quantidade de edificações atingidas pela inundação. O número de 
edificações atingidas por uma inundação de magnitude pequena (níveis entre 19 e 
21 metros) é de 98 unidades, considerada baixa quando comparada a uma 
inundação de magnitude média (níveis entre 22 e 24 metros) que pode chegar a 
atingir 545 edificações. 
 A ocorrência de uma inundação de grande magnitude (níveis entre 25 e 28 
metros) pode atingir até 1.015 edificações, ou seja, um incremento de quase 100% 
no número de edificações atingidas quando comparada com as inundações de 
magnitudes inferiores. É importante ressaltar, que para inundações de magnitudes 
extremas (acima de 28 metros) não há um significativo incremento no número de 
edificações atingidas pelas inundações, com uma variação de até 24 unidades em 
comparação com as grandes inundações, em razão do não mapeamento de 
edificações nas áreas suscetíveis as inundações acima do nível de 27 m.  
Logo, como os setores de risco delimitados pelo CPRM consideram seu 
mapeamento até o nível aproximado de 27 metros, existe um incremento de 
infraestruturas nos níveis superiores, de 28, 29 e 30 m, no entanto, estes não foram 
mapeados no presente trabalho. As Figuras 23 a 26 apresentam as edificações 





Figura 23 - Edificações atingidas pelas inundações de magnitude pequena. 
 






Figura 25- Edificações atingidas pelas inundações de magnitude grande. 
 







A partir das Tabelas e das Figuras apresentadas diversos bairros de Lajeado 
se estendem sobre a planície de inundação do Rio Taquari, os Arroios Saraquá e do 
Engenho e, consequentemente, estão sujeitos às inundações ribeirinhas. As 
inundações sobre estas áreas ocorrem normalmente, me modo lento e gradual, o 
que possibilita a remoção das famílias e de seus móveis com antecedência. 
• Etapa III: A etapa final da análise das edificações localizadas nas áreas 
de inundações representou o cruzamento das edificações 
com a área atingida pela inundação de 10 de outubro de 
2015 (Figura 27), quando a inundação atingiu o nível de 
23,81 m, 13,81 m acima do nível de referência. 
Figura 27 - Edificações atingidas pela inundação de 10 de outubro de 2015. 
 
No total, a inundação de 10 de outubro de 2015, que atingiu o nível igual a 
23,81 m, atingiu, de acordo com o mapeamento desenvolvido neste trabalho, 466 
edificações, número significativamente elevado se comparado com o total estimado 
pela Defesa Civil do município, que indica a remoção de 97 famílias, ou seja, 





Das 97 famílias desabrigadas (Figura 28), aproximadamente 80 são 
residentes do Setor de Risco 06. No Setor de Risco 05, aproximadamente 5 famílias 
foram removidas de suas residências. No setor 07, a Defesa Civil indicou ter 
removido cerca de 10 famílias. Foram removidas 2 famílias que residem fora dos 
setores de risco indicados pela CPRM, mas em níveis iguais ou maiores em termos 
de vulnerabilidade, cuja localização se dá próxima da confluência do Arrio Forqueta 
com o Rio Taquari.  
Figura 28– Localização dos desabrigados pela inundação de 10 de outubro de 2015. 
 
Fonte: mapa gerado a partir dos registros da Defesa Civil de Lajeado. 
As famílias desabrigadas foram encaminhadas para os alojamentos 
previamente definidos pela Defesa Civil. Outras 55 famílias, foram consideradas 
desalojadas pela Defesa Civil, pois buscam, de forma autônoma, a casa de amigos e 
familiares para se alojarem durante os períodos de inundação. Há dificuldade em se 
conhecer com a exatidão quantas famílias foram afetadas, desabrigadas e 
desalojadas pela inundação, além de não haver informações suficientes sobre a 





De acordo com a Defesa Civil de Lajeado, há um número elevado não 
contabilizado de residências preparadas para o enfrentamento das inundações, 
representadas por residências unifamiliares com dois pavimentos. Em períodos de 
inundação, a família se fixa no andar mais elevado. Este aspecto justifica que o 
número de residências afetadas é muito maior que o número de desabrigados e de 
desalojados. A Defesa Civil mensura que, entre desabrigados e desalojados, a 
inundação de 10 de outubro afetou aproximadamente 152 famílias, 
aproximadamente 600 pessoas. 
 A Defesa Civil de Lajeado estimou que os gastos com a inundação de 10 de 
outubro foram próximos a R$ 50.000,00. Este valor foi investido em transporte, 
alojamento, fornecimento de alimentos e material de higiene. É importante salientar 
que se não houvesse um esforço conjunto da Defesa Civil Regional e Municipal, da 
rede de monitoramento da chuva e do nível dos rios, que monitoram de forma 
automática e em tempo real os eventos, dentro de uma atuação preventiva, os 
custos e os impactos socioambientais seriam muito mais elevados para a sociedade. 
4.5 Análise do tempo de permanência das inundações 
Para esta análise, foram analisados os dados das duas últimas inundações, 
que atingiram respectivamente os níveis de 21,40 m e 23,81 m em 21 de setembro e 
10 de outubro de 2015 no município de Lajeado / RS. 
Os dados de nível, obtidos por meio do SPAE no município de Estrela em 
intervalos de 15 minutos, foram tratados sob duas formas, sendo uma a análise da 
evolução do hidrograma da cheia, desde a saída do nível normal até o pico máximo 
e seu retorno a normalidade em intervalos de 6 em 6 horas, e, uma análise sobre o 
tempo que a lâmina de água permanece em cada nível. 
4.5.1 Análise da Inundação de 21 de setembro de 2015 - 21,40 m 
A Figura 29 apresenta o hidrograma da inundação de 21 de setembro de 
2015, quando o evento atingiu o nível máximo de 21,40 metros. No dia 18 de 
setembro de 2015, às 13:00, em função das chuvas na bacia hidrográfica, o nível do 
Rio Taquari começou a subir em Lajeado. O pico da inundação ocorreu no dia 21 de 
setembro, às 00:45, transcorridos 60 horas desde que o rio havia começado a subir. 





de 13 metros no dia 23 de setembro, às 07:00, após 60 horas. Todo o intervalo de 
tempo de subida, para atingir o nível de pico e retornar ao nível de referência levou 
120 horas, representando 5 dias. A Tabela 12 apresenta a variação do nível do Rio 
Taquari de 6 em 6 horas. 
Figura 29 – Hidrograma da inundação de 21 de setembro de 2015. 
 
Fonte: http://netsenses.univates.br/ 
Tabela 12 - Variação do nível do Rio Taquari a cada intervalo de 6 horas durante a 
inundação de 21 de setembro. 
Data Horário Nível Sensor (m) Nível ajustado (Greiner, 2014) Variação do nível (m) Hora 
18/09/2015 13:00:00 13,75 13,05 - 0 
18/09/2015 19:00:00 15,36 14,66 1,61 6 
19/09/2015 01:00:00 15,56 14,86 0,20 12 
19/09/2015 07:00:00 15,49 14,79 -0,07 18 
19/09/2015 13:00:00 16,10 15,40 0,61 24 
19/09/2015 19:00:00 16,47 15,77 0,37 30 
20/09/2015 01:00:00 16,84 16,14 0,37 36 
20/09/2015 07:00:00 18,24 17,54 1,40 42 
20/09/2015 13:00:00 20,20 19,50 1,96 48 
20/09/2015 19:00:00 21,59 20,89 1,39 54 
21/09/2015 00:45:00 22,10 21,40 0,51 60 
21/09/2015 01:00:00 22,07 21,37 -0,03 66 
21/09/2015 07:00:00 21,84 21,14 -0,23 72 
21/09/2015 13:00:00 21,25 20,55 -0,59 78 
21/09/2015 19:00:00 20,39 19,69 -0,86 84 
22/09/2015 01:00:00 19,02 18,32 -1,37 90 
22/09/2015 07:00:00 17,29 16,59 -1,73 96 
22/09/2015 13:00:00 15,90 15,20 -1,39 102 
22/09/2015 19:00:00 15,25 14,55 -0,65 108 
23/09/2015 01:00:00 14,55 13,85 -0,70 114 





Importante destacar que durante a inundação de 21 de setembro, o intervalo 
de tempo entre superar o nível de transbordamento (nível de 19 m) e o momento em 
que ele atinge seu nível máximo de inundação (nível de 21,40 m), o tempo 
aproximado é de 18,5 horas. Da mesma forma, o tempo para o rio retornar a um 
nível inferior ao nível de inundação é superior a 24 horas, indicando um tempo de 
retração 48% acima do tempo de subida. A Figura 30 apresenta a variação do 
estado da mancha da inundação, considerando uma escala temporal de 6 horas. 












Foi realizada a análise do tempo de permanência de cada nível de inundação, 
desde o nível de 13 m até o nível de 30 metros, considerando o tempo de subida e 
de retração da inundação, ocorrida em 21 de setembro de 2015 (Tabela 13). 
Tabela 13 - Análise do tempo de permanência de cada nível da inundação de 21 de 
setembro de 2015. 
Nível de inundação (m)      Edificações atingidas Tempo de Permanência  
13,00 - 5 dias 00 horas:15 minutos (120,00 h) 
14,00 - 04 dias: 06 horas: 15 minutos (102,25 h) 
15,00 - 03 dias: 04 horas: 15 minutos (76,25 h) 
16,00 - 02 dias: 10 horas: 00 minutos (58,00 h) 
17,00 - 01 dia: 23 horas: 45 minutos (47,75 h) 
18,00 - 01 dia: 17 horas: 45 minutos (41,75 h) 
19,00 14 01 dia: 12 horas: 30 minutos (36,50 h) 
20,00 31 01 dia: 02 horas: 15 minutos (26,25 h) 
21,00 98 00 dia: 13 horas: 00 minutos (13,00 h) 





Considerando a análise a partir do nível de transbordamento do rio Taquari, 
de 19 m, se observa um tempo de permanência de 36,5 horas nesse nível, que 
representa o nível crítico para a atuação da Defesa Civil, e mantém, de acordo com 
o mapeamento das edificações, 14 edificações inundadas durante este tempo. O 
tempo de permanência reduz para 26,25 horas para o nível de 20 m e o total de 13 
horas para o nível de 21 m. Em 21 de setembro, o Rio Taquari alcançou o nível 
máximo de 21,40 m, mantendo-se estável com uma diferença para mais ou para 
menos de 4 centímetros, por aproximadamente 3 horas e 15 minutos.  
4.5.2 Análise da Inundação de 10 de outubro de 2015 - 23,81 m 
A Figura 31 apresenta o hidrograma da inundação de 10 de outubro 2015, 
que atingiu o nível máximo de 23,81 metros. No dia 08 de outubro, às 00:45, o nível 
do Rio Taquari começou a subir em Lajeado em função das chuvas que ocorreram 
na Bacia Hidrográfica do Rio Taquari-Antas. O nível máximo da inundação ocorreu 
no dia 10 de outubro, às 02:15. A retração completa do rio Taquari até o nível de 
referência ocorreu em 13 de outubro, às 00:15. Todo o intervalo de tempo 
envolvendo a subida, nível de pico e retração ao nível de referência levou 108 horas. 
Apesar da inundação de 10 de outubro ter ficado 2,41 metros acima da inundação 
de 21 de setembro, a inundação de magnitude menor demorou 12 horas a mais para 
se desenvolver. A Tabela 14 apresenta a variação do nível do Rio Taquari de 6 em 6 
horas. 







Tabela 14 - Variação do nível do Rio Taquari a cada intervalo de 6 horas durante a 
inundação de 10 de outubro. 
Data Horário Nível Sensor (m) Nível ajustado (Greiner, 2014) Variação do nível (m) Hora 
08/10/2015 00:45:00 13,71 13,01 - 0 
08/10/2015 06:45:00 14,41 13,71 0,70 6 
08/10/2015 12:45:00 15,52 14,82 1,11 12 
08/10/2015 18:45:00 17,47 16,77 1,95 18 
09/10/2015 00:45:00 20,09 19,39 2,62 24 
09/10/2015 12:45:00 23,55 22,85 3,46 30 
09/10/2015 18:45:00 24,24 23,54 0,69 36 
10/10/2015 00:45:00 24,45 23,75 0,21 42 
10/10/2015 02:15:00 24,51 23,81 0,06 43,5 
10/10/2015 12:45:00 24,32 23,62 -0,19 48 
10/10/2015 18:45:00 23,94 23,24 -0,38 54 
11/10/2015 00:45:00 23,00 22,30 -0,94 60 
11/10/2015 06:45:00 21,50 20,80 -1,50 66 
11/10/2015 12:45:00 19,57 18,87 -1,93 72 
11/10/2015 18:45:00 17,89 17,19 -1,68 78 
12/10/2015 00:45:00 16,62 15,92 -1,27 84 
12/10/2015 06:45:00 15,55 14,85 -1,07 90 
12/10/2015 12:45:00 14,74 14,04 -0,81 96 
12/10/2015 18:45:00 14,16 13,46 -0,58 102 
13/10/2015 00:15:00 13,70 13,00 -0,46 108 
 
Importante destacar durante a inundação de 10 de outubro, o intervalo de 
tempo entre superar o nível de transbordamento do Rio Taquari (nível de 19 m) e o 
momento em que ele atinge seu nível máximo de inundação (nível de 23,81 m), o 
tempo é de 24,5 horas. Da mesma forma, o tempo para o rio retornar ao nível 
inferior ao nível mínimo de inundação é de 34,25 horas, indicando um tempo de 
retração 39,80% acima do tempo de subida. A Figura 32 apresenta a variação do 
estado da mancha da inundação sobre o chamado Setor de Risco 06, que apresenta 
a maior densidade de edificações atingidas pelas inundações, considerando uma 




















Foi realizada a análise do tempo de permanência de cada nível de inundação, 
desde o nível de 13 m até o nível de 30 metros, considerando o tempo de subida e 
de retração da inundação, ocorrida em 10 de outubro de 2015 (Tabela 15). 
Tabela 15 - Análise do tempo de permanência de cada nível da inundação de 10 de 
outubro de 2015. 
Nível de inundação (m) Edificações mapeadas por nível Tempo de Permanência  
13,00 - 4 dias: 12 horas: 00 minutos (108,00 h) 
14,00 - 4 dias: 04 horas: 30 minutos (100,50 h) 
15,00 - 03 dias: 16 horas: 30 minutos (88,50 h) 
16,00 - 03 dias: 05 horas: 30 minutos (79,50 h) 
17,00 - 03 dias: 00 horas: 00 minutos (72,00 h) 
18,00 - 02 dias: 18 horas: 00 minutos (66,00 h) 
19,00 14 02 dias: 12 horas: 15 minutos (60,25 h) 
20,00 31 02 dias: 07 horas: 15 minutos (55,25 h) 
21,00 98 02 dias: 00 horas: 30 minutos (48,50 h) 
22,00 89 01 dia: 17 horas: 00 minutos (41,00 h) 
23,00 187 01 dia: 06 horas: 45 minutos (30,75 h) 






Considerando a análise a partir do nível de 19 m de transbordamento do rio 
Taquari, observa-se um tempo de permanência de 60,25 horas nesse nível ou acima 
dela, que representa o nível crítico para a atuação da Defesa Civil. Para esta 
inundação, a Defesa Civil ficou mobilizada e com atuação nas ações de contingência 
por 2 dias e 12 horas, que representa quase o dobro de tempo em comparação com 
a inundação de pequena magnitude ocorrida em 21 de setembro. Para o nível de 
inundação de 20 m, o tempo de permanência reduz para 55,25 horas; Para o nível 
de inundação de 21 m, a lâmina de água permanece por 48,50 horas; Para os níveis 
de inundação de 22 m e 23 m, a inundação apresentou um tempo de permanência 
de 41 horas e 30,75 horas, respectivamente. O Rio Taquari atinge o nível máximo de 
23,81 m e se mantém estável neste nível, com variação de 3 cm para mais ou para 
menos, por aproximadamente 6 horas. Entre o início da subida, atingir o nível 
máximo e sofrer a retração até o nível de referência de 13 m, transcorreram 108 
horas, que quase totalizam 4 dias e 12 horas. 
A partir do conhecimento do tempo de permanência das inundações em cada 
nível e o cruzamento das manchas das inundações com as infraestruturas é possível 
analisar o tempo de desalojamento das famílias em cada residência em função da 
sua localização, estimar os danos causados às edificações em função do tempo que 
a inundação afeta a mesma, a quantidade de material de higiene e limpeza 
necessários para garantir a higienização adequada das residências afetadas, os 
impactos relacionados ao tempo de parada de indústrias e comércio afetados, 
avaliação dos impactos ambientais entre outros estudos socioeconômicos que 
retratem os impactos econômicos decorrentes das inundações, contribuindo para a 

















No município de Lajeado, as inundações são fenômenos naturais 
recorrentes, que causam impactos significativos sobre as áreas e edificações 
atingidas. Nesse sentido, estudos que envolvem a análise das séries históricas, 
avaliação do tempo de retorno, mapeamento das áreas e das infraestruturas, 
vinculados com sistema de monitoramento e previsão de inundações são 
importantes para a sociedade e para o poder público, uma vez que contribuem para 
prevenir, reduzir e mitigar danos socioeconômicos e ambientais ocasionados pela 
passagem das inundações. 
O trabalho permitiu consolidar a série histórica de inundações de Lajeado, 
atualizando os níveis das inundações ocorridas desde 1940, de forma a criar uma 
compatibilização entre os níveis das inundações com a base topográfica digital do 
município, a qual foi amarrada a 18 novos referenciais de nível implantados em 
2013. Desta forma, com a compatibilização das informações, foi possível proceder 
ao mapeamento das áreas e das edificações atingidas pelas inundações e validar os 
resultados com a área atingida pela inundação ocorrida em 10 de outubro de 2015. 
Este evento de inundação foi utilizado como verdade terrestre para validar o 
mapeamento das manchas de inundação e a própria carta de inundação da cidade. 
Onde é possível desenvolver trabalhos que envolvam os cálculos de custo-benefício 
da ocupação urbana em áreas suscetíveis as inundações, envolvendo o Tempo de 
retorno e uma avaliação da densidade demográfica do município estudado. 
No que se refere à série histórica das inundações, verificou-se que na região 
de Lajeado, ocorreram 87 registros de inundações desde 1940. Estes registros 
significam que, na média, ocorre uma inundação a cada ano na cidade. As 





principais problemas e prejuízos quando ocorrem, uma vez que geram manchas de 
inundação muito abrangentes, atingindo inúmeras edificações. 
A última inundação registrada em Lajeado no período do estudo ocorreu em 
10 de outubro de 2015, atingindo o nível de 23,81 m. O nível desta inundação tem 
uma probabilidade de ocorrência de 25,58% e um tempo de recorrência de 3,91 
anos. O estudo permitiu calcular o tempo de retorno para todos os níveis de 
inundações, desde o nível de 13 metros até o nível máximo de 30 metros. 
No que se refere ao mapeamento das áreas atingidas pelas inundações, é 
muito importante destacar a importância de se ter acesso a uma base cartográfica e 
topográfica de qualidade. Houve um ajustamento muito bom entre o mapeamento da 
área de inundação sobre o modelo digital de elevação com a verdade terrestre, uma 
vez que foi possível obter pontos de controle com GPS durante o pico da inundação 
de 10 de outubro, que permitiu realizar uma validação matemática.  
A disponibilidade de fotografias aéreas com uma resolução espacial de 16 cm 
favoreceu o mapeamento das edificações localizadas nos Setores de Risco de 
Inundações delimitadas pelo CPRM. Foi possível cruzar, quantificar e localizar as 
edificações atingidas nos vários níveis de inundação. Para fins de exemplificação, 
para o nível da inundação ocorrido em 10 de outubro, quando o Rio Taquari 
alcançou o nível de 23,81, foram mapeadas 466 edificações afetadas, enquanto os 
relatórios da Defesa Civil indicaram que somente 152 famílias ficaram oficialmente 
desabrigadas, necessitando sair da sua residência. Conclui-se assim, que há muitas 
residências e edificações comercias e de serviços que são afetadas pelas 
inundações, mas sem ocorrer à necessidade de serem levados para abrigos ou 
acomodados em casas de amigos e parentes. 
A área localizada abaixo do nível de 27 metros, nível a partir do qual é 
permitida a implantação de loteamentos e a construção civil, soma 7,27% da área do 
município de Lajeado. Nesta área, foram mapeadas 1.015 edificações, que estão 
localizadas em áreas de risco de inundações. Com a avaliação do tempo de 
permanência da lâmina de água nos diferentes níveis de inundação, foi possível 
compreender o tempo que as famílias ficam desabrigadas em função da localização 
e da altitude da residência, além de permitir avaliar os impactos da água permanecer 





12 horas e 15 min acima do nível de 19m, nível a partir do qual começam a ocorrer 
de inundação nas áreas com infraestruturas implantadas. 
Apesar das limitações presentes em qualquer trabalho acadêmico, o estudo 
contribui na temática dos desastres naturais, com ênfase nas inundações, 
contribuindo para a formulação de ações preventivas e de resposta pela Defesa Civil 
para a gestão otimizada das inundações, além de contribuir para o planejamento 
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APÊNDICE 01 – 
 Série dos níveis máximos utilizados para o Cálculo de Probabilidade de Ocorrência e 
Tempo de Retorno para o período de 1940 a 2015: 
Data Série histórica (cotas máximas anuais) Reajuste Greiner (2014)  
 (-0,70m) 
18/07/1940 26,40 25,70 
06/05/1941 29,92 29,22 
20/05/1942 23,90 23,20 
03/08/1943 15,66 14,96 
25/06/1944 22,66 21,96 
31/07/1945 19,20 18,50 
27/01/1946 27,40 26,70 
30/09/1947 17,10 16,40 
02/08/1948 20,60 19,90 
17/07/1949 19,30 18,60 
17/10/1950 26,33 25,63 
19/10/1951 19,06 18,36 
10/06/1952 15,35 14,65 
16/09/1953 23,11 22,41 
27/09/1954 27,35 26,65 
19/05/1955 20,31 19,61 
06/04/1956 28,86 28,16 
09/09/1957 22,85 22,15 
13/06/1958 21,80 21,10 
23/06/1959 26,63 25,93 
01/09/1960 22,70 22,00 
30/09/1961 22,80 22,10 
20/09/1962 14,00 13,30 
18/10/1963 22,70 22,00 
02/09/1964 18,20 17,50 
22/08/1965 26,40 25,70 
06/08/1966 22,00 21,30 
21/09/1967  26,33 25,63 
07/11/1968 15,00 14,30 
19/02/1969 15,30 14,60 
08/07/1970 17,70 17,00 
16/03/1971 22,70 22,00 
29/08/1972 23,40 22,70 
19/09/1973 22,20 21,50 
10/06/1974 21,00 20,30 
11/08/1975 19,80 19,10 
09/08/1976 22,40 21,70 
19/08/1977 23,90 23,2 





Data Série histórica (cotas máximas anuais) Reajuste Greiner (2014)  
 (-0,70m) 
07/10/1979 19,40 18,70 
23/08/1980 21,70 21,00 
25/09/1981 17,20 16,50 
29/06/1982 24,96 24,26 
07/07/1983 24,75 24,05 
09/07/1984 20,45 19,75 
10/05/1985 18,95 18,25 
11/10/1986 19,60 18,90 
30/07/1987 21,35 20,65 
14/09/1988 24,25 23,55 
25/09/1989 25,90 25,20 
01/06/1990 26,64 25,94 
27/12/1991 18,90 18,20 
29/05/1992 25,35 24,65 
06/07/1993 21,15 20,45 
03/07/1994 18,00 17,30 
21/07/1995 15,90 15,20 
26/10/1996 16,50 15,80 
04/08/1997 25,60 24,90 
16/08/1998 21,55 20,85 
21/07/1999 15,35 14,65 
14/10/2000 23,45 22,75 
02/10/2001 26,95 26,25 
13/06/2002 22,20 21,50 
21/02/2003 21,70 21,00 
18/10/2004 14,50 13,80 
17/10/2005 22,95 22,25 
27/07/2006 19,86 19,16 
24/09/2007 26,25 25,55 
27/10/2008 26,65 25,95 
28/09/2009 21,75 21,05 
05/01/2010 23,95 23,25 
21/07/2011 26,85 26,15 
20/09/2012 21,25 20,55 
25/08/2013 23,83 23,13 
20/10/2014 20,49 19,79 









APÊNDICE 02 – 
Probabilidade de Ocorrência e Tempo de Retorno para os níveis 
máximos de 1940 a 2015: 
Ordem Cota (m) Prob. Weibull (% ano) TR Weibul (anos) 
1 29,22 1,30 166,67 
2 28,16 2,60 56,50 
3 26,70 3,90 17,45 
4 26,65 5,19 16,86 
5 26,25 6,49 12,95 
6 26,15 7,79 12,18 
7 25,95 9,09 10,79 
8 25,94 10,39 10,72 
9 25,93 11,69 10,66 
10 25,70 12,99 9,34 
11 25,70 14,29 9,34 
12 25,63 15,58 8,98 
13 25,63 16,88 8,98 
14 25,55 18,18 8,59 
15 25,20 19,48 7,15 
16 24,90 20,78 6,18 
17 24,65 22,08 5,51 
18 24,26 23,38 4,66 
19 24,05 24,68 4,28 
20 23,81 25,97 3,91 
21 23,55 27,27 3,56 
22 23,25 28,57 3,22 
23 23,20 29,87 3,17 
24 23,20 31,17 3,17 
25 23,13 32,47 3,10 
26 22,75 33,77 2,76 
27 22,70 35,06 2,72 
28 22,41 36,36 2,51 
29 22,25 37,66 2,41 
30 22,15 38,96 2,35 
31 22,10 40,26 2,32 
32 22,00 41,56 2,27 
33 22,00 42,86 2,27 
34 22,00 44,16 2,27 
35 21,96 45,45 2,24 
36 21,70 46,75 2,11 
37 21,50 48,05 2,02 
38 21,50 49,35 2,02 
39 21,30 50,65 1,94 





41 21,05 53,25 1,85 
42 21,00 54,55 1,83 
43 21,00 55,84 1,83 
44 20,85 57,14 1,78 
45 20,65 58,44 1,72 
46 20,55 59,74 1,69 
47 20,45 61,04 1,67 
48 20,30 62,34 1,63 
49 19,90 63,64 1,53 
50 19,79 64,94 1,51 
51 19,75 66,23 1,50 
52 19,61 67,53 1,47 
53 19,16 68,83 1,40 
54 19,10 70,13 1,39 
55 18,90 71,43 1,36 
56 18,70 72,73 1,33 
57 18,60 74,03 1,32 
58 18,50 75,32 1,31 
59 18,36 76,62 1,29 
60 18,25 77,92 1,28 
61 18,20 79,22 1,27 
62 17,50 80,52 1,20 
63 17,30 81,82 1,19 
64 17,00 83,12 1,17 
65 16,50 84,42 1,14 
66 16,40 85,71 1,13 
67 15,80 87,01 1,10 
68 15,65 88,31 1,09 
69 15,20 89,61 1,08 
70 14,96 90,91 1,07 
71 14,65 92,21 1,06 
72 14,65 93,51 1,06 
73 14,60 94,81 1,06 
74 14,30 96,10 1,05 
75 13,80 97,40 1,04 
76 13,30 98,70 1,03 














APÊNDICE 03 – 
 Série dos níveis máximos utilizados para o Cálculo de Probabilidade de Ocorrência e 
Tempo de Retorno para o período de 1980 a 2015: 
Data Série histórica (cotas máximas anuais) Reajuste Greiner (2014)  (-0,70m) 
23/08/1980 21,70 21,00 
25/09/1981 17,20 16,50 
29/06/1982 24,96 24,26 
07/07/1983 24,75 24,05 
09/07/1984 20,45 19,75 
10/05/1985 18,95 18,25 
11/10/1986 19,60 18,90 
30/07/1987 21,35 20,65 
14/09/1988 24,25 23,55 
25/09/1989 25,90 25,20 
01/06/1990 26,64 25,94 
27/12/1991 18,90 18,20 
29/05/1992 25,35 24,65 
06/07/1993 21,15 20,45 
03/07/1994 18,00 17,30 
21/07/1995 15,90 15,20 
26/10/996 16,50 15,80 
04/08/1997 25,60 24,90 
16/08/1998 21,55 20,85 
21/07/1999 15,35 14,65 
14/10/2000 23,45 22,75 
02/10/2001 26,95 26,25 
13/06/2002 22,20 21,50 
21/02/2003 21,70 21,00 
18/10/2004 14,50 13,80 
17/10/2005 22,95 22,25 
27/07/2006 19,86 19,16 
24/09/2007 26,25 25,55 
27/10/2008 26,65 25,95 
28/09/2009 21,75 21,05 
05/01/2010 23,95 23,25 
21/07/2011 26,85 26,15 
20/09/2012 21,25 20,55 
25/08/13 23,83 23,13 
20/10/14 20,49 19,79 








APÊNDICE 04 – 
Probabilidade de Ocorrência e Tempo de Retorno para os níveis 
máximos de 1980 a 2015: 
Ordem Nível Prob. Pearson Tipo III TR Pearson Tipo III 
1 26,25 2,70% 23,70 
2 26,15 5,41% 21,28 
3 25,95 8,11% 17,33 
4 25,94 10,81% 17,15 
5 25,55 13,51% 11,98 
6 25,2 16,22% 9,01 
7 24,9 18,92% 7,25 
8 24,65 21,62% 6,15 
9 24,26 24,32% 4,89 
10 24,05 27,03% 4,37 
11 23,81 29,73% 3,89 
12 23,55 32,43% 3,46 
13 23,25 35,14% 3,06 
14 23,13 37,84% 2,92 
15 22,75 40,54% 2,56 
16 22,25 43,24% 2,20 
17 21,5 45,95% 1,84 
18 21,05 48,65% 1,68 
19 21 51,35% 1,67 
20 21 54,05% 1,67 
21 20,85 56,76% 1,63 
22 20,65 59,46% 1,57 
23 20,55 62,16% 1,55 
24 20,45 64,86% 1,53 
25 19,79 67,57% 1,40 
26 19,75 70,27% 1,39 
27 19,16 72,97% 1,31 
28 18,9 75,68% 1,28 
29 18,25 78,38% 1,22 
30 18,2 81,08% 1,21 
31 17,3 83,78% 1,15 
32 16,5 86,49% 1,11 
33 15,8 89,19% 1,09 
34 15,2 91,89% 1,07 
35 14,65 94,59% 1,06 
36 13,8 97,30% 1,04 
 
